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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/MA
 

Edital nº 05 2021/2021-CPL/SELOG/SR/PF/MA

Processo nº 08310.003562/2020-75
 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021 - SR/PF/MA (SERVIÇO COMUM DE
ENGENHARIA)

 

 Torna-se público que a Superintendência Regional de Polícia Federal no Estado do Maranhão, sediada na
Av. Daniel de La Touche, 4.000 Cohama – CEP: 65.074-115 – São Luís/MA,  realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, , com
critério de julgamento menor preço por item,   sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada
por global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de
2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012,  das
Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste
Edital.

 

Parecer ..04211/2021 -  AGU/CJU/MA de .22/10/2021

Data da sessão:    11 /NOVEMBRO/2021

Horário: 09:01H

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

Dúvidas: cpl.selog.srma@pf.gov.br  (exclusivamente)

 

1. DO OBJETO
1.1.  Contratação de empresa especializada em serviço de substituição do cabeamento lógico e
melhorias nas instalações elétricas da Delegacia de Polícia Federal em Caxias/MA, com fornecimento de
mão de obra, material, insumos e componentes, conforme condições, tipos, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

Item Descrição/Especificação CATMAT Unidade
de
Medida

Quantidade Valor
Máximo
Aceitável
(R$)
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1

Serviço de substituição do cabeamento lógico e
melhorias nas instalações elétricas da Delegacia de
Polícia Federal em Caxias/MA, com fornecimento de
mão de obra, material, insumos e componentes,
conforme condições, tipos, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

Garantia: 12(doze) meses sobre os materiais e
serviços.

22225 SERVIÇO 1

R$
77.478,29
(setenta e
sete mil
quatrocentos
e setenta e
oito reais e
vinte e nove
centavos)

1.2. A licitação será realizada em único item.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia.
1.5. Os detalhes dos serviços, logísticos, técnicos da execução, materiais e componentes e seus
quantitativos estão discriminados nos anexos deste instrumento;
1.6. O prazo de execução do serviço será de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data da
emissão da ordem de serviço;
1.7. O contrato terá vigência pelo período de  12  (doze) meses, podendo ser prorrogável na
forma do art. 57, I, da Lei de Licitações;
1.8. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário.

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA - Nr. 1605, de 30/08/2021 . EXERCÍCIO

DE 2021
Em atenção ao documento da referência, informo que há disponibilidade orçamentária, conforme pré-
empenho, com base nos valores alocados na Lei Orçamentária de 2021, ficando autorizada a utilização do
limite até a conclusão do processo de contratação conforme se segue:

 

Referência: Despacho SR/PF/MA 15674134

Protocolo: 08310.003562/2020-75

Modalidade(Tipo Objeto): Nova Contratação

Objeto da Contratação: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia -
DPF/CXA/MA

Gestão/Unidade: 1

Unidade Gestora: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL
NO MARANHÃO - SR/PF/MA (19.05)

Unidade Orçamentária: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL
NO MARANHÃO - SR/PF/MA (19.05)

Programa de Trabalho:  

PlanoInterno: MODERNIZAÇÕES DA INFRAESTRUTURA DA PF
(PF99E000B21)



27/10/2021 12:45 SEI/PF - 20830930 - Edital

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=25431140&infra_sist… 3/20

Fonte de Recurso: FUNAPOL - TAXAS PELO EXERCICIO DO PODER DE
POLICIA (0174020227)

Vigência da DDO: 30/08/2021 a 31/12/2021

Envolve Contratação de Terceiros?: Não

Natureza de Despesa Elemento Despesa Detalhado Valor a Contratar(R$)
OBRAS E INSTALAÇÕES (449051) 5100 - OBRAS E INSTALACOES 77.478,29
Total 77.478,29

Justificativa: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para reforma do
cabeamento estruturado lógico e instalações elétricas na Delegacia de Polícia Federal em Caxias/MA -
DPF/CXA/MA, com fornecimento de mão-de-obra, material, insumos e componentes, conforme
condições, tipos, quantidades.

 
 

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

Nota Explicativa: O credenciamento exigido nos arts. 9º a 11 do Decreto n. 10.024, de 2019, constitui-se em
cadastro prévio de identificação, com a finalidade de agilizar o procedimento e permitir a efetiva participação
dos interessados no certame – Parecer n. 129/2011/DECOR/CGU/AGU.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes
a este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f


27/10/2021 12:45 SEI/PF - 20830930 - Edital

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=25431140&infra_sist… 4/20

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação;
4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;.
4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
4.2.8. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou
contratação; ou

b. de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou
o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III,
do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
4.5.7.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;
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4.5.8.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º
da LC nº 123, de 2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1.  valor   total do item; 
6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.

6.3.1.   A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos,    tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
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6.3.2.  Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na
alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP
n.5/2017.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a
seguir:

6.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;
6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a
qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem
anterior.
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)  dias, a contar da data de
sua apresentação.
6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis,
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
7.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de 100,00 (cem reais).  
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três,
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de
habilitação;

 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
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7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
2015.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.25.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos serviços:

7.25.1.1. prestados por empresas brasileiras;
7.25.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
7.25.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou lances empatados.
7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 
02(duas)  horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.27.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.
7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
8.2. A proposta a ser encaminhada deverá conter:

8.2.1.  Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
abertura do certame.
8.2.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos
projetos elaborados pela Administração;
8.2.3.   Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda
corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de
Planilha Orçamentária anexo ao Edital;

8.2.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços;
8.2.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem,
tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na
contratação do objeto;
8.2.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida;
8.2.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da
expressão “verba” ou de unidades genéricas.

8.2.4.  Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;
8.2.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o
cronograma de desembolso máximo por período constante do Termo de referência, bem como
indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra.

8.2.5.   Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes,
inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

8.2.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e
instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser
apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI,
devendo ser cotados na planilha orçamentária.
8.2.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos
limites estabelecidos na legislação tributária;
8.2.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de
Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão
ser incluídos no BDI;
8.2.5.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de
PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem
à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos
previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços
contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela
legislação tributária.
8.2.5.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais
de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a
que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006.
8.2.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional
não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento,
conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar;
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8.2.5.7. será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração
local relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Termo
de Referência e no respectivo cronograma.

8.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-
A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;
8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou anexos;
8.4.4. Apresentar, na composição de seus preços:

8.4.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;
8.4.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
8.4.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para
compor a unidade dos serviços.

8.4.5. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU
- Plenário) ou desconto menor do que o mínimo exigido, tanto em custos unitários como no valor
global, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;

8.5. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral,
será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos
unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço
de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência
discriminados nos projetos anexos a este edital.
8.6. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou
empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a
adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou
omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos
preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro
contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.
8.7. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a
proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o
correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos
anexos a este edital.
8.8. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

8.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes

8.9. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei nº
8.666, de 1993.

8.9.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3°
do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.



27/10/2021 12:45 SEI/PF - 20830930 - Edital

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=25431140&infra_sis… 11/20

8.9.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por
inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.

8.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam
a suspeita.

8.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata

8.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02(duas) horas,sob pena de não aceitação da
proposta.

 

8.11.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não
haja majoração do preço.

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para sua continuidade.
8.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.
9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.1.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.
9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade
fiscal e à qualificação econômica financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas;
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

Nota Explicativa: Com o advento da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3/2018, somente passou a ser
necessária a apresentação de originais não-digitais no caso de dúvidas quanto à integridade do documento
digital. Por essa razão, recomenda-se que os documentos digitais sejam utilizados para formação do
procedimento administrativo.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
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recolhimento dessas contribuições.
9.7.   Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação
9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

 
9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;
9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.9.7. caso  o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente
Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.9.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.
123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-
se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:
 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
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9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;
9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto
social.

9.10.3. comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
resultantes da aplicação das fórmulas:
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item
pertinente.

 

9.11. Qualificação Técnica:
9.11.1.   Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas
de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade;
9.11.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:
9.11.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão
de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que
participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior
relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:

9.11.3.1. Para o Técnico responsável pelo serviço;
9.11.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão
pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se
como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira
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de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o
licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre
vencedor do certame.
9.11.5. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão
ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
9.11.6. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de
Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e
serviços de engenharia.
9.11.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria
assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência.

9.11.7.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do
objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do
trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez
que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.
9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de  02
(duas)  horas,  a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
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10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance
vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.
10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, para
fins de pagamento.

10.2.             A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.4.             A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
10.5.                        A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.                                             
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.  A garantia de execução para a presente contratação está elencada no Termo de Referência anexo a este
Edital.

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco)  dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de  05(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1.   referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
15.3.3.  a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, não prorrogáveis, conforme
previsão no termo de referência.
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de
19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes
da contratação.
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15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência
do contrato  
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato   a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

 

18.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
19. DO PAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

19.1.1. A presente contratação permite a antecipação de pagamento, conforme as regras
previstas no Termo de Referência, item 9. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
20.1. AS sanções estão elencadas no item 24 do Termo de Referência. (anexo deste Edital).
21.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail .cpl.ma@dpf.gov.br
ou cpl.ma@pf.gov.br , ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Daniel de La Touce, 4.000 -
Cohama - CEP: 65.074-115 - São Luís/MA; seção  de Licitação. 
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação. .
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
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do edital e dos anexos.
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico; 
www.comprasgovernamentais.gov.br    e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço : Av. Daniel
de La Touche, 4.000 - Cohama - CEP: 65.074-115 - São Luís/MA; seção  de Licitação. , nos dias úteis, no
horário das 08:00hs às 11:00hs e 14:00hs às 16:00 ou preferencialmente solicitado ao e-mail:
cpl.selog.srma@dpf.gov.br 
22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência e as peças complementares;​ 
22.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato  

 

 São Luís/MA, 26  de    outubro  de 2021
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                                                     RENATO MADSEN ARRUDA

Superintendente Regional
SR/PF/MA

 
 
  
 

 

Documento assinado eletronicamente por RENATO MADSEN ARRUDA, Superintendente Regional,
em 27/10/2021, às 10:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 20830930
e o código CRC B75BD1FD.

 

Referência: Processo nº 08310.003562/2020-75 SEI nº 20830930

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO MARANHÃO
 

 

Processo nº 08310.003562/2020-75

TERMO DE REFERÊNCIA

 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL NO MARANHÃO - SR/PF/MA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2021

(Processo Administrativo nº 08310.003562/2020-75)
 

1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada em serviço de substituição do cabeamento lógico e
melhorias nas instalações elétricas da Delegacia de Polícia Federal em Caxias/MA - situada na Rua do
Parnásio, nº 676, bairro Ponte, CEP 65609620, Caxias - MA, com fornecimento de mão de obra, material,
insumos e componentes, conforme condições, tipos, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento e seus anexos.:
1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia.
1.3. Os detalhes dos serviços, logísticos, técnicos da execução, materiais e componentes e seus
quantitativos estão discriminados nos anexos deste instrumento;
1.4. O prazo de execução do serviço será de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data da
emissão da ordem de serviço;
1.5. O contrato terá vigência pelo período de  12  (doze) meses, podendo ser prorrogável na
forma do art. 57, I, da Lei de Licitações;
1.6. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário.
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. As Justificativas e os objetivos da contratação encontra-se pormenorizada nos documentos
constantes na fase interna do procedimento licitatório, tais como Termo de Abertura de Projeto
(SEI 15662141) e   Estudo Técnico Preliminar (SEI 18190418) e demais artefatos específicos constantes
no processo administrativo 08310.003562/2020-75.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada nos documentos
constantes na fase interna do procedimento licitatório - processo administrativo 08310.003562/2020-75, e
foi definida como serviço de substituição do cabeamento lógico e melhorias nas instalações elétricas da
Delegacia de Polícia Federal em Caxias/MA.
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR



27/10/2021 12:47 SEI/PF - 20816876 - Lici. Termo de Referência

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=25415124&infra_sist… 2/23

4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, a ser contratado mediante licitação, na
modalidade Pregão eletrônico e tipo menor preço.
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.3. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Conforme documentos e estudos produzidos na fase interna, os requisitos da contratação
abrangem o seguinte:

5.1.1. Natureza da Contratação
5.1.1.1. O objeto a ser contratado constitui em serviço de natureza não continuada, sem
dedicação exclusiva de mão-de-obra, por tratar-se de prestação de um serviço específico por
período predeterminado, que pode ter seu prazo de execução prorrogado desde que
justificadamente pelo prazo necessário à conclusão do objeto.
5.1.1.2. Em relação à singularidade do serviço, a presente contratação se configura como
serviço comum.

5.1.2. Duração Inicial do Contrato
5.1.2.1. O contrato deverá ter duração inicial de 60  (sessenta)  dias, não sendo
prorrogável na forma do art. 57, II, da Lei 8.666/93.

5.1.3. Sustentabilidade
5.1.3.1. Os critérios de sustentabilidade ambiental previstos neste Termo de Referência
foram verificados a partir do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, 2ª edição,
setembro/2019, aplicáveis a presente contratação.
5.1.3.2. Em observância a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01 de 19 de janeiro
2010, os projetos consideraram o uso de materiais e equipamentos que irão reduzir o impacto
ambiental, tais como:

Uso de cabos e fios de alta eficiência elétrica e baixo teor de chumbo e Policloreto
de Vinila – PVC;
Utilização de materiais recicláveis e/ou biodegradáveis, reduzindo a necessidade de
manutenção;
Possibilidade de emprego de materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no
local para execução, de modo a diminuir os custos de transporte;
Facilidade e economia na execução, conservação e operação, sem prejuízo da
durabilidade do serviço;
Adoção das normas técnicas de saúde e de segurança do trabalho adequadas;
Observância ao gerenciamento de resíduos à serem gerados, conforme determina a
Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente-
CONAMA.
A destinação final de lâmpadas, cabos elétricos e lógicos, pilhas e baterias devem
obedecer à Logística Reversa.

5.2. Relevância dos requisitos estipulados
5.2.1. Empresa especializada que deverá apresentar acervo técnico que demonstre
qualificação técnica e econômica para a execução do serviço contemplando: execução de instalações
elétricas; execução de instalações de rede lógica.
5.2.2. O licitante deverá ainda demonstrar, para fins de habilitação de sua proposta,
regularidade fiscal e trabalhista.
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5.2.3. O licitante deverá dimensionar corretamente a quantidade de serviço e o valor
estimado da contratação a fim de que a solução possua maior eficiência com menor dispêndio de
recurso possível.

5.3. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o
cumprimento do contrato.
5.4. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência.
 
6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO
6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse
fim, de segunda à sexta-feira, das 8:00 horas às 11:00 horas e 14:00 às 17:00 horas, devendo o
agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (99) 3422-6523 ou pelo e-mail
gab.cxa.ma@pf.gov.br;
6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

6.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-
ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto
da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.
6.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
6.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. Os serviços serão iniciados imediatamente após a expedição de cada ordem de serviço.
7.1.2. Será realizada toda execução dos serviços seguindo o cronograma físico-financeiro e
projetos de redes lógica e instalações elétricas, atendendo todas as normas e especificações descritas
nos anexos deste Termo.
7.1.3. Os serviços serão executados na Delegacia de Polícia Federal em Caxias -
DPF/CXA/MA, cujas atividades permanecerão ativas concomitantemente com a  reforma. Sendo
assim, a CONTRATADA deve atentar para a execução da reforma em etapas, dividindo as áreas da
Delegacia  para que não seja interrompido o funcionamento das investigações e atividades
administrativas, bem como os atendimentos ao público. O planejamento da divisão das áreas contará
com a participação da Equipe de Fiscalização da Polícia Federal.
7.1.4. O horário de execução da obra será preferencialmente das 07h às 17h, sendo permitida
a utilização de outros horários, desde que comunicado e acordado previamente com a fiscalização.
7.1.5. A contratada deverá informar previamente ao Contratante os dados pessoais de cada
funcionário, que atuará na prestação dos serviços, para fins de investigação social e autorização para
adentrar e permanecer dentro da DPF/CXA/MA, por se tratar de órgão policial e área de segurança.
7.1.6. Todo serviço executado deverá ser acompanhado de relatório fotográfico para fins de
registro e medição.
7.1.7. Todo funcionário da contratada deverá estar fardado e com crachá de identificação.
7.1.8. A contratada deverá instituir livro diário para registros dos serviços.
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7.1.9. A Contratada fornecerá todos os materiais, mão de obra e equipamentos necessários ao
desenvolvimento dos trabalhos, dando andamento conveniente aos serviços, de modo que possam ser
integralmente cumpridos e os prazos estabelecidos.
7.1.10. Não haverá possibilidade de as empresas concorrerem em consórcio.
 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
8.1. A gestão do contrato será exercida pela GESCON/SELOG/SR/PF/MA.
8.2. A gestão de execução do contrato consiste na verificação da conformidade da prestação dos
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento da avença,
devendo serem exercidos por no mínimo três membros especialmente designados pela Contratante, na
forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.3. A comunicação entre CONTRATADA e a CONTRATANTE será realizada por meio de
ofícios ou e-mails, também podendo ser realizada através de Reuniões na qual será concluída por
formatação de uma ATA DE REUNIÃO.
8.4. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.
8.5. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até
15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, consoante critérios e especificações previstas no
Caderno de Encargos, anexos deste instrumento ou documento equivalente.
8.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de1993.
8.7. A Contratante realizará análise minuciosa de todos os serviços executados, por meio da
fiscalização técnica competente, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar as revisões finais que se fizerem
necessários.

8.7.1. Após tal análise, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, assinada  pela
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. O recebimento provisório também ficará
sujeito à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, se for
o caso.
8.7.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

8.8. Para fins de recebimento definitivo pelo gestor do contrato, será elaborado relatório
circunstanciado pela fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários.
8.9. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até 30
(trinta) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, pelo gestor do contrato, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, com a consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

8.9.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas
correções.
8.9.2. O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo
dos serviços prestados, comunicará à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ratificada.
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8.9.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 8.9 não ser procedida dentro no
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo, desde que o retardamento não se opere por culpa da Contratada.
8.9.4. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
8.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.
 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas
neste Termo de Referência e seus Anexos, promovendo sua substituição quando necessário.
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;
10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro;
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada,
em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;
10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto;
10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
10.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;
10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
10.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
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recebimento do serviço e notificações expedidas;
10.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

10.11.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
10.11.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
10.11.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
10.11.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;
10.11.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
Cartório de Registro de Imóveis;
10.11.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em
vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90
(Código de Defesa do Consumidor).

10.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Executar o contrato conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua proposta;
11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;
11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da
IN SEGES/MP n. 5/2017;
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
11.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no
trabalho;
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11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
11.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
11.12.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
11.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no
prazo determinado.
11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
11.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
11.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
11.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como
os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;
11.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
11.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”,
do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitações;
11.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

11.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
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11.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
11.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
11.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;
11.28. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
11.29. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;
11.30. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos;
11.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
11.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.
11.33.   Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das
normas pertinentes (Leis nºs. 6.496/77 e 12.378/2010);
11.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
11.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.
11.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 01 (um) ano, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
11.37. Quando houver motivos ponderáveis para substituição de um material especificado por
outro similar, a CONTRATADA apresentará, além da exigências levantadas pelo Caderno de
Especificações Técnicas, à fiscalização da obra Laudo que comprovem a viabilidade da substituição e a
manutenção dos padrões exigidos.
11.38. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável -
PMFS   devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa
florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
11.39. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1,
de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:

11.39.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos
florestais;
11.39.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos
ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17,
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inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação
correlata;
11.39.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006,
do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam
a emissão de tal licença obrigatória.

11.39.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual
tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA
deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do
transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

11.40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

11.40.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso;
11.40.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

11.40.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe
A de reservação de material para usos futuros;
11.40.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a
permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
11.40.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
11.40.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas
técnicas específicas.

11.40.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água,
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
11.40.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os
resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade
com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nºs. 15.112, 15.113,
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

11.41. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
11.41.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual,
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n°
382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
11.41.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação
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Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e
legislação correlata;
11.41.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir
a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados
naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

11.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que
ocorridos em via pública junto à obra.
11.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste
Projeto Básico e demais documentos anexos;
11.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços
e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);
11.45. No caso de execução de obra:

11.45.1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria
profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região
Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato,
garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar
da região mais próxima;
11.45.2. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da
atividade;
11.45.3. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação
das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas,
bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente
participarem da execução do contrato;
11.45.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
11.45.5. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;
11.45.6. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não
havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que
contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;
11.45.7. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;
11.45.8. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações
estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018.
11.45.9. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil
em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução
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Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018.
 
12. DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1. Não será permitida a subcontratação do objeto.
 
13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
 
14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.
14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas neste artefato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.
14.9. No caso de serviços de engenharia, a fiscalização técnica dos contratos avaliará
constantemente a execução do objeto e utilizará os critérios definidos neste Termo de Referência e seus
anexos como instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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14.9.1. A utilização dos critérios de avaliação definidos neste Termo e seus anexos não
impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

14.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
14.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
14.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
14.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.
14.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.
14.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.
14.16. No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:

14.16.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos
comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução
da obra, em especial, quanto:

14.16.1.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado
e décimo terceiro salário;
14.16.1.2. à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
14.16.1.3. à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando
for devido;
14.16.1.4. aos depósitos do FGTS; e
14.16.1.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

14.16.2. solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as
contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da
apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao
final de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais
de uma vez em relação a um mesmo empregado;
14.16.3. oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade
no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS;
14.16.4. somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente aceitas pela subcontratad

14.17. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, a seguinte rotina:
14.17.1. Inspeção dos serviços em execução ou já executados no canteiro de obras, a qualquer
tempo;

14.18. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
14.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
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na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,
nos termos abaixo.

15.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma
Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período,
através de planilha e memória de cálculo detalhada.
15.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
15.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.

15.2. O recebimento provisório será realizado  pela equipe de fiscalização após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:

15.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques
e revisões finais que se fizerem necessários.

15.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.
15.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
15.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
15.2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços
executados.

15.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado
em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

15.2.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca  das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.
15.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

15.2.2.2.1.       Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.
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15.3. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

15.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;
15.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
15.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

15.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de
2002).
15.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste instrumento e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
 
16. DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30  (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.
16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3,
de 26 de abril de 2018.

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.4.1. o prazo de validade;
16.4.2. a data da emissão;
16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
16.4.4. o período de prestação dos serviços;
16.4.5. o valor a pagar; e
16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
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16.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.6.1. não produziu os resultados acordados;
16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.
16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de
abril de 2018.
16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
16.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
16.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
16.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.
16.16. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do
cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante comunicará o fato à
contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a
situação seja regularizada.

16.16.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por
parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto
do contrato.
16.16.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas
trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que
efetivamente participarem da execução do contrato.
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16.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
 

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 

 
     I = (TX)
     TX = Percentual da taxa anual = 6%

     I = 0,00016438
 
17. REAJUSTE
17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas ou do orçamento a que essa se referir.

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e antes de efetivada a entrega do objeto
contratual, mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional da Construção Civil do Mercado (INCC-M)
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.
17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
17.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
18. GARANTIA DA EXECUÇÃO
18.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da
vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
18.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária.
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18.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).
18.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

18.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP nº 5/2017.
18.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

18.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;
18.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
18.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
18.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.

18.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
18.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
18.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.
18.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
18.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.
18.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.
18.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
18.12. Será considerada extinta a garantia:

18.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;
18.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da
comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n.
05/2017.

18.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
18.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste Projeto Básico, parte integrante do Edital, e no Contrato.
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19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA
que:

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
19.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou
19.1.5. cometer fraude fiscal.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;
19.2.2. Multa de:

19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
19.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das Tabelas 1 e 2, abaixo; e
19.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
19.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
19.2.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

19.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3 e 19.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
19.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
Tabelas 1 e 2:
 

Tabela 1
Ê
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GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 
Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por
ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por

unidade de atendimento;
04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os
serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

6
Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;
01

7

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por
item e por ocorrência;

03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os
prepostos previstos no edital/contrato; 01

 
19.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

19.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
19.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
19.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

19.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
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responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
19.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
19.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
19.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

19.10.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

19.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.
19.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
20.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos
no edital.
20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

20.3.1. Certidão de Registro da empresa junto ao CREA/CAU;
20.3.2. Certidão de Registro do(s) responsável(s) técnico(s) junto ao CREA/CAU;
20.3.3. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de atestado(s) /
certidão(ões) / declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado
devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de serviço, compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de
maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, a saber:

20.3.3.1. Instalações de rede lógica (cabeamentos estruturado)  com, pelo menos,
60(sessenta) pontos de rede;
20.3.3.2. Instalações elétricas de uma edificação de baixa tensão;

20.3.4. Quanto à capacitação técnico-profissional: apresentação de atestado(s) de
responsabilidade técnica devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região onde os serviços
foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s)  Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT,
expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is) de nível superior
(engenheiros / arquitetos) executado para pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado de forma
satisfatória, atividades pertinentes e compatíveis com as parcelas de maior relevância técnica e valor
significativo da presente contratação, a saber:
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20.3.4.1. Execução de instalações de rede lógica em edificação;
20.3.5. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão
pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta,
entendendo-se como tal, para fins deste certame:
20.3.6. O sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social;
20.3.7. O administrador ou o diretor;
20.3.8. O empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social;
ou
20.3.9. O prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta
licitação.

20.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
20.4.1. Valor Global: R$ 77.478,29 (setenta e sete mil quatrocentos e setenta e oito reais e
vinte e nove centavos).

20.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
20.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
 
21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
21.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.
21.2. Conforme IN 05/2017 e pelo tipo de serviço ser comum, tal valor foi obtido a partir de
cotações de mercado, para os quais foram coletadas ao menos 03 (três) propostas de fornecedores.

 
22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
22.1. Gestão/Unidade: 00001/200388
22.2. Fonte: 0174020227
22.3. ND:  44.90.51
22.4. PI: PF99E000B21
 
Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I - Caderno de Especificações de Materiais e Serviços;

ANEXO II - Planta baixa da DPF/CXA/MA;

ANEXO III - Caderno de Especificações Técnicas;

ANEXO IV - Projeto de cabeamento lógico, infraestrutura de rede e melhorias elétricas;

ANEXO V - Diagrama elétrico da DPF/CXA/MA;

ANEXO VI – Disposição da infraestrutura da sala técnica;

ANEXO VII - Termo de Justificativas Técnicas Relevantes

ANEXO VIII - Cronograma físico-financeiro

 
 

São Luís/MA, datado eletronicamente.



27/10/2021 12:47 SEI/PF - 20816876 - Lici. Termo de Referência

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=25415124&infra_si… 22/23

 
 

VICENTE FERRER N. P. ROCHA

Integrante técnico -  Portaria

412/2021

SR/PF/MA

 
 

IVAN SILVA LIMA

Integrante administrativo - Portaria

412/2021

SR/PF/MA

 
 

RONALD LIMA DOS REIS

Chefe do NTI/SR/PF/MA


Integrante requisitante - Portaria
412/2021


SR/PF/MA

RONILDO REBELO LAGES DA
SILVEIRA


Chefe da DPF/CXA/MA

Integrante requisitante - Portaria

412/2021

SR/PF/MA

 

 
APROVAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS DA SR/PF/MA:
1. Aprovo o presente Termo de Referência e seus anexos, em razão da oportunidade e
conveniência da contratação, por se mostrar adequado ao atendimento das necessidades desta SR/PF/MA,
conforme o disposto do art. 7º, § 1º da Lei nº 8.666, de 1993.
2. Por iguais razões, com fulcro no art. 7º, § 2º, I, da Lei nº 8.666, de 1993, AUTORIZO a
abertura do processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, para
a Contratação de empresa especializada em serviço de substituição do cabeamento lógico e melhorias nas
instalações elétricas da Delegacia de Polícia Federal em Caxias/MA, com fornecimento de mão de obra,
material, insumos e componentes, conforme condições, tipos, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento e seus anexos.
 

 
RENATO MADSEN ARRUDA

Delegado de Polícia Federal
Superintendente Regional

SR/PF/MA

Documento assinado eletronicamente por RONALD LIMA DOS REIS, Chefe de Núcleo, em
26/10/2021, às 10:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VICENTE FERRER NASCIMENTO PINTO ROCHA, Agente de
Telecomunicações e Eletricidade, em 26/10/2021, às 10:18, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RONILDO REBELO LAGES DA SILVEIRA, Chefe de
Delegacia, em 26/10/2021, às 11:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por IVAN SILVA LIMA, Agente Administrativo(a), em
26/10/2021, às 12:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RENATO MADSEN ARRUDA, Superintendente Regional,
em 26/10/2021, às 15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 20816876
e o código CRC CF07720D.

Referência: Processo nº 08310.003562/2020-75 SEI nº 20816876

http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - NTI/SR/PF/MA
  

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 19127231/2021-NTI/SR/PF/MA

PROCESSO: 08310.003562/2020-75

ANEXO I

CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES DE MATERIAIS E SERVIÇOS​

MATERIAIS E SERVIÇOS

1. Todos procedimento em conformidade com as boas práticas de cabeamento estruturado e
normas técnicas vigentes:

MATERIAL E/OU SERVIÇO

INFRAESTRUTURA PARA REDE LÓGICA/REDE ELÉTRICA

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ELETROCALHA CHAPA DE
AÇO;
SUPORTE PARA ELETROCALHA LISA OU PERFURADA EM AÇO
GALVANIZADO;
"T" ELETROCALHA;
CURVA HORIZONTAL 90°;
ACOPLAMENTO EM PAINEL;
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL
BARRA TIRANTE;
EMENDA PARA ELETROCALHA;
SAÍDA DE ELETROCALHA;
ELETRODUTO RÍGIDO;
UNIDUTO CÔNICO;
PARAFUSO COM TRAVA;
ABRAÇADEIRA EM AÇO PARA AMARRAÇÃO DE ELETRODUTOS;
CURVA 180 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL;
CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL;
CONDULETE DE PVC;
CONECTOR DE CAIXA;
SUPORTE MÃO FRANCESA EM AÇO;
DEMAIS COMPONENTES/UTENSÍLIOS NECESSÁRIOS PARA
INSTALAÇÃO DOS ELEMENTOS DE ENCAMINHAMENTO DE REDE,
CONFORME PROJETO.
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CABEAMENTO E ACESSÓRIOS DE REDE LÓGICA:

CABO UTP CAT6 OU SUPERIOR;
TOMADA DE REDE COMPLETA RJ-45;
PATCH PANEL COM 24 PORTAS CATEGORIA 6, COM GUIA DE
CABOS TRASEIRO;
PATCH CORD U/UTP GIGALAN CAT.6 - CM - T568A/B - 2.5M, COM
CERTIFICAÇÃO ETL EM CONFORMIDADE COM A NORMA
ANSI/TIA/EIA-568-C.2;
GUIA VERTICAL PARA GABINETE METÁLICO TELECOM;
GUIA DE CABOS HORIZONTAL FECHADO 19";
ORGANIZADOR DE CABO PARA SWITCH/RACK;
CORDÃO ÓPTICO DUPLEX CONECTORIZADO OM4 LC-UPC/LC-UPC
3.0M;
TAMPA CEGA PARA RACK 19” 1U E 2U

MATERIAL PARA REDE ELÉTRICA:

RÉGUA DE 19”X1U COM 06 TOMADAS ELÉTRICAS 2P+T, PADRÃO
NBR 14136, PLUGUE MACHO 10A PADRÃO NBR 14136 E FUSÍVEL
DE PROTEÇÃO;
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR PADRÃO IEC
SUPORTE PARAFUSADO COM PLACA DE ENCAIXE PARA PONTO
ELÉTRICO

SERVIÇOS GERAIS:

IDENTIFICAÇÃO (COM ETIQUETAS): PATCH CORD, PATCH PANEL,
PONTOS LÓGICOS, TOMADAS ELÉTRICAS, FIBRA ÓPTICA
(PLAQUETA DE PVC), TERMINAÇÃO ÓPTICA, CORDÃO ÓPTICO,
ATIVOS E PASSIVOS DE REDE;
SUBSTITUIÇÃO/REMOÇÃO DE CABEAMENTO LÓGICO;
INSTALAÇÃO DE PONTOS LÓGICOS;
INSTALAÇÃO DE PONTOS ELÉTRICOS;
CERTIFICAÇÃO DE REDE LÓGICA: EMISSÃO DE RELATÓRIO COM
TESTES DE PERDA DE INSERÇÃO, NEXT, ACR-F, ACR-N E RL;
INSTALAÇÃO DE ELEMENTOS PARA INFRAESTRUTURA DE
ENCAMINHAMENTO DE REDE
LÓGICA(CALHAS,ELETROCALHAS,TAMPAS..);
INSTALAÇÃO DE ELEMENTOS PARA ENCAMINHAMENTO DE REDE
ELÉTRICA (TUBOS, BARRAS PERFILADOS,TAMPAS..);
SUBSTITUIÇÃO DE ARMÁRIO/RACK(SEM FORNECIMENTO DO
BEM), MOVIMENTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PASSIVOS ENTRE
RACKS;
SUBSTITUIÇÃO DE MÓDULO E ESPELHO DE TOMADAS
ELÉTRICAS EXISTENTES;
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ORGANIZAÇÃO DE CABEAMENTO ESTRUTURADO EM RACKS DA
SALA TÉCNICA PRINCIPAL - cerca de 120 cabos lógicos

OUTROS SERVIÇOS:

ELABORAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE REDE LÓGICA EXISTENTE
(as-built) - com relatório de identificação, localização e certificação de pontos
lógicos da DPF/CXA/MA

 

QUANTITATIVO DETALHADO DE MATERIAIS E/OU SERVIÇOS

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

Fornecimento e Instalação de "T" eletrocalha
perfurada, com tampa lisa, chapa 18, galvanizada a
fogo, com junção integral, 200x100mm, com todos
os parafusos, porcas e arruelas para fixação

un 2

Fornecimento e Instalação de barra tirante 1/4'', 3m,
com todos os parafusos, porcas e arruelas para
fixação

un 3

Fornecimento e Instalação de emenda para
eletrocalha, 200x100mm, com tampa lisa e junção
integral, com todos os parafusos, porcas e arruelas
para fixação

un 25

Fornecimento e Instalação de parafuso com trava
cabeça chata para eletrocalha un 75

Fornecimento e Instalação de saída de eletrocalha
100x200mm para eletroduto 25mm, com tampa lisa
e junção integral, com todos os parafusos, porcas e
arruelas para fixação

un 20

Fornecimento e Instalação de saída de eletrocalha
100x200mm para eletroduto 32mm, com tampa lisa
e junção integral, com todos os parafusos, porcas e
arruelas para fixação

un 5

Fornecimento e Instalação de eletrocalha   lisa ou
perfurada, chapa de aço, com tampa lisa, chapa 18,
galvanizada a fogo, com junção integral,
200x100mm, com todos os parafusos, porcas e
arruelas para fixação

m 56

Fornecimento e Instalação de abraçadeira em aço
para amarração de eletrodutos, tipo D, com 1 1/2" e
cunha de fixação

un 55

Fornecimento e Instalação de abraçadeira em aço
para amarração de eletrodutos, tipo D, com 3/4" e
cunha de fixação

un 280

Fornecimento e Instalação de suporte para
eletrocalha lisa ou perfurada em aço galvanizado,

un 4
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largura 500 ou 800mm e altura 50mm, espaçado a
cada 1,5m, em perfilado de seção 38x76mm, por
metro de eletrecolha fixada.

Fornecimento e instalação de curva 180 graus para
eletroduto, PVC, roscável, DN 25mm(3/4"), para
circuitos terminais, instalada em forro

un 60

Fornecimento e instalação de curva 90 graus para
eletroduto, PVC, roscável, DN 32mm(3/4"), para
circuitos terminais, instalada em forro

un 21

Fornecimento e instalação de conector de caixa tipo
reto (box reto) em aço diam.=1" un 30

Fornecimento e instalação de conector de caixa tipo
reto (box reto) em aço diam.=1 1/4" un 5

Fornecimento e instalação de eletroduto rígido,
roscável, PVC, DN 32 mm (1"), para circuitos
terminais, instalado em parede

m 192

Fornecimento e instalação de eletroduto rígido,
roscável, PVC, DN 25mm (3/4"), para circuitos
terminais, instalado em laje

m 420

Instalação de ponto de cabeamento estruturado, cat.
6, com fornecimento de cabo UTP, conectores RJ-
45 fêmea, eletrodutos linha top, conduletes, espelho
e demais componentes necessários para
interconexão lógica até a sala técnica

un 17

Instalação de ponto de cabeamento estruturado, cat.
6, utilizando tubulação existente, com fornecimento
de cabo UTP, conectores RJ-45 fêmea, conduletes,
espelho e demais componentes necessários para
interconexão lógica até a sala técnica

un 57

Fornecimento e Instalação de patch cord U/UTP
gigalan cat.6e - CM - T568A/B - 2.5M, possuir
Certificação ETL em conformidade com a norma
ANSI/TIA/EIA-568-C.2

un 112

Fornecimento e Instalação de patch panel carregado
com 24 portas categoria 6, com guia de cabos
traseiro, 1U de altura, com suporte para 750 ciclos
de inserção com conectores RJ-45

un 4

Fornecimento e Instalação de guia vertical p/
gabinete metálico telecom 44u x 90 x 70 mm un 2

Fornecimento e Instalação de guia de cabos
horizontal fechado 19" 1ux75mm de alta densidade un 2

Organizador de cabo para switch 48 portas un 2

Fornecimento e instalação de tomada média de
sobrepor (2 módulos), 2P+T 10A, em condulete de

un 14



27/10/2021 12:49 SEI/PF - 19160262 - Anexo

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=23525784&infra_siste… 5/6

alumínio, incluindo tomadas, condutores e qualquer
outro componente para interligação ao circuito
correspondente

Fornecimento e instalação, disjuntor
termomagnético tripolar padrão nacional, 10 a 50A
240V

un 3

Fornecimento e instalação de tomada 2P+T 10A, 02
módulos, em ponto elétrico existente (substituição) un 114

Fornecimento e instalação de condulete de PVC,
tipo X, para eletroduto de pvc soldável DN 32 mm
(1''), aparente.

un 95

Fornecimento e instalação de suporte mão francesa
em aço, abas iguais 40cm, capacidade minima 70
KG, branco

un 38

Fornecimento e Instalação de cordão óptico duplex
conectorizado OM4 LC-UPC/LC-UPC 3.0M -
classe de flamabilidade COG, com certificação
ANATEL(ISO 9001 e ISO 14001)

un 3

Fornecimento e Instalação de tampa cega 19” 1U un 5

Fornecimento e Instalação de Régua de 19” x 1U
com 08 tomadas elétricas 2P+T, padrão NBR
14136, plugue macho 10A padrão NBR 14136 e
fusível de proteção.

un 1

Fornecimento e Instalação de cabo de cobre com
isolação 1kv/90°c, hepr (XLPE), antichama -
2,5mm², cor vermelha

m 100

Fornecimento e Instalação de cabo de cobre com
isolação 1kv/90°c, hepr (XLPE), antichama -
2,5mm², cor azul

m 100

Fornecimento e Instalação de cabo de cobre com
isolação 1kv/90°c, hepr (XLPE), antichama -
2,5mm², cor verde

m 100

Identificação de patch cord com etiquetas adesivas un 112

Identificação de patch panel com etiqueta adesiva un 4

Identificação de porta de patch panel com etiqueta
adesiva un 4

Identificação de ponto lógico existente com
etiquetas adesivas un 74

Identificação de tomada elétrica com etiqueta
adesiva un 128

Identificação de fibra óptica com plaqueta de PVC
"Cuidado Cabo Óptico"

un 3
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Identificação de cordão óptico com etiqueta adesiva un 3

Certificação de ponto lógico, com emissão de
relatório com testes de perda de inserção, NEXT,
ACR-F, ACR-N e RL

un 74

Serviço de organização de cabeamento estruturado
no rack da Sala Técnica:   organização de cerca de
112 cabos lógicos em racks em conformidade com
as boas práticas de cabeamento estruturado,
mobilização de equipamentos entre racks e
substituição de rack(sem fornecimento do bem)

un 1

Remoção de cabeamento UTP de ponto lógico
existente un 57

Criação de alçapão para forro em PVC, 60x60cm,
em áreas de infraestrutura sob o forro. un 5

Documentação de rede lógica da delegacia - "as
built" un 1
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CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES E ENCARGOS 
Objeto: Serviço de substituição do cabeamento lógico e melhorias nas instalações elétricas da Delegacia de 

Polícia Federal em Caxias/MA.
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1 Definições 
1.1 Objeto 

Este Caderno de Encargos e Especificações compreende um conjunto de discriminações 
técnicas, critérios, condições e procedimentos estabelecidos pelo Contratante, Polícia Federal, 
para a contratação, execução, fiscalização e controle de serviços para a Reforma do cabeamento 
lógico e melhorias nas tomadas elétricas da Delegacia de Polícia Federal de Caxias/MA. 

1.2 Caderno de Encargos e Especificações Técnicas 

Conjunto de especificações, critérios, condições e procedimentos técnicos estabelecidos 
pelo Contratante para a contratação, execução, fiscalização e controle de obras ou serviços. 

1.3 Contratada 

Empresa ou profissional contratado, de acordo com a legislação em vigor, para execução 
da obra ou serviço. 

1.4 Contratante 

Polícia Federal - PF. 

1.5 Cronograma Físico-Financeiro 

Representação gráfica do andamento previsto para a obra ou serviço, em relação ao tempo 
e respectivos desembolsos financeiros. O Cronograma Físico-Financeiro é dividido em: 

a) Item: cada uma das barras horizontais do cronograma, ou seja, serviços individualizados 
necessários para a realização total do objeto do contrato. 

 
b) Etapa: cada uma das partes em que está divido um item, correspondendo, a cada uma 
delas, uma parcela do prazo total de execução constante do cronograma. 

c) Fase: conjunto das diversas etapas do cronograma realizadas em determinado tempo. 

1.6 Registro de Ocorrências 

São todos os documentos gerados entre o Contratante e a Contratada, como atas de 
reunião, diário de obra, correio eletrônico, informações e ofícios entre outros, que subsidiam e 
comprovam a coordenação do objeto pela Fiscalização em conjunto com a executante, além de 
fatos, observações e comunicações relevantes ao andamento do serviço. 

 
1.7 Discriminação Técnica 

Conjunto de materiais, equipamentos e técnicas de execução a serem empregados na obra 
ou serviço. 

1.8 Disposições Gerais 

Conjunto de normas, instruções e procedimentos técnicos para a licitação, contratação e 



 

fiscalização de obras ou serviços. 

1.9 Especificações de Materiais e Equipamentos 

Normas destinadas a fixar as características, condições ou requisitos exigíveis para 
matérias-primas, produtos semiacabados, elementos de construção, materiais ou produtos 
industriais semiacabados. 

1.10 Fiscalização 

Atividade de acompanhamento sistemático da obra ou serviço de Engenharia e 
Arquitetura, verificando o cumprimento das disposições contratuais em todos os seus aspectos 
pelo Contratante. 

1.11 Instruções Técnicas 

Conjunto de indicações para se tratar e levar a termo um serviço técnico de Engenharia e 
Arquitetura, definindo e caracterizando o seu objeto, nelas incluindo-se o Caderno de Encargos 
e Especificações Técnicas. 

1.12 Materiais ou Equipamentos Similares 

A equivalência de componentes da edificação será fundamentada em certificados de testes 
e ensaios realizados por laboratórios idôneos, aceitos pelo Contratante e adotando-se os 
seguintes critérios: 

 
a - Materiais ou equipamentos similar-equivalentes – Que desempenham idêntica função 
e apresentam as mesmas características exigidas nos projetos. O ajuste será feito sem 
compensação financeira para as partes e deverá ser autorizado pela Fiscalização no Diário 
de Obras. 

 

b - Materiais ou equipamentos similar-semelhantes – Que desempenham idêntica função, 
mas não apresentam as mesmas características exigidas nos projetos. O ajuste será feito 
com compensação financeira (glosas ou adições) para uma das partes e somente poderá 
ser autorizado pelo Contratante, através de aditivo contratual. 

c - Materiais ou equipamentos simplesmente adicionados ou retirados – Que durante a 
execução foram identificados como sendo necessários ou desnecessários à execução dos 
serviços e/ou obras. O ajuste será feito com compensação financeira (glosas ou adições) 
para uma das partes e somente poderá ser autorizado pelo Contratante, através de aditivo 
contratual. 

1.13 Medição de Serviços 

Apuração dos quantitativos e valores realizados das obras ou serviços com base em 
critérios previamente definidos neste caderno de encargos e especificações técnicas. Casos 
omissos serão definidos com base nas orientações emanadas pelo Tribunal de Contas da União 
ou por sistemas técnicos oficiais. 



 

1.14 Obra de Engenharia e Arquitetura 

Trabalho segundo as determinações do projeto e as normas adequadas, destinadas a 
ampliar, construir, fabricar, recuperar e reformar, ou que tenha como resultado qualquer 
transformação, preservação ou recuperação do ambiente natural, doravante denominado 
simplesmente obra. 

1.15 Prazo Global 

É o prazo, em dias corridos, para a realização total das obras ou serviços, conforme 
estabelecido no Edital, nele excluindo-se o dia de início e incluindo-se o de conclusão das obras. 

1.16 Prazo Parcial 

É o prazo, em dias corridos, para realização de cada uma das etapas do Cronograma Físico- 
Financeiro previstas no Ato Convocatório. 

1.17 Projetista 

Profissional ou equipe autor(s) do(s) projeto(s). 
 

1.18 Projeto 

Definição qualitativa e quantitativa dos atributos técnicos, econômicos e financeiros de 
uma obra ou serviço, com base em dados, elementos, informações, estudos, discriminações 
técnicas, cálculos, desenhos, normas, projeções e disposições especiais. 

1.19 Projeto Básico 

Conjunto de elementos que definam a obra ou serviço, ou o complexo de obras ou de 
serviços objeto da licitação, com a definição técnica e dimensional da solução adotada, contendo 
a concepção clara e precisa do sistema proposto, bem como a indicação de todos os 
componentes, características e materiais a serem utilizados, que possibilitem a estimativa de seu 
custo final e prazo de execução, bem como sejam suficientes à contratação do mesmo. 

1.20 Projeto Executivo 

Conjunto de desenhos, discriminações técnicas, Caderno de Encargos e Especificações 
Técnicas demais elementos que formam a definição completa da obra ou serviço, suficientes à 
execução completa dela. 

1.21 Projeto Como-Construído ("As Built") 

Definição qualitativa e quantitativa de todos os serviços executados, resultante do Projeto 
Executivo, com as alterações e modificações ocorridas durante a execução. 

1.22 Serviço de Engenharia e Arquitetura 

Serviço que envolve atribuições profissionais de Engenheiro ou Arquiteto, relativo à 
manutenção, conservação, demolição, conserto, reforma, fabricação, montagem, operação, 
reparo e instalação de bens, equipamentos e instalações, e serviços técnicos profissionais de 
Engenharia e Arquitetura. 



 

1.23 Serviços Técnicos Profissionais de Engenharia e Arquitetura 

Serviços que envolvem atribuições profissionais de Engenheiro ou Arquiteto, relativos à 
supervisão, orientação técnica, coordenação, estudo, planejamento, projeto, especificação, 
assistência técnica, assessoria, consultoria, ensaio, vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, 
laudo, parecer técnico, elaboração de orçamento, apropriações e fiscalização, sondagens e 
topografia. 

1.24 Metrologia e Normatização 

Todas as grandezas mencionadas nestas e em quaisquer documentos relativos aos serviços 
e obras propostos deverão estar expressas nas unidades do Sistema Internacional de Unidades - 
SI, adotado também pelo Brasil em 1962 e ratificado pela Resolução nº 12 de 1988 do Conselho 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO, de uso obrigatório 
em todo o Território Nacional. 

Deverão ser respeitadas as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT, as portarias ministeriais e interministeriais e as normas das agências reguladora nos 
devidos serviços executados e na definição dos insumos, assim como normas aceitas e aprovadas 
internacionais quando as normas nacionais não contemplem as especificações e serviços 
propostos, tais como as publicações elaboradas pela TIA/EIA (Telecommunications Industry 
Association / Electronic Industries Association), pela ISO (International Standard Organization), 
pela BICSI (Building Industry Conculting Service International), pela CCITT (Comité Consultatif 
International de Telégraphie et Teléphonie); pela FM (Factory Mutual); pela IEC (International 
Electrical Code); pela IEEE (Institute of Electrical and Electronic Engineers); pela NEC (National 
Electrical Code); pela NEMA (National Electrical Manufacturers Association); pela NFPA (National 
Fire Protection Association); pela UL (Underwriters Laboratories); pela ASHRAE (American Society 
of Heating, Refrigerating and Air Conditioning Engineers); pela AMCA (Air Moving and 
Conditioning Association); pela AISI (American Iron and Steel Institute); pela ANSI (American 
National Standards Institute); pela ASTM - American Society for Testing and Materials); e pela 
SMACNA (Sheet Metal and Air Conditioning Contractor National Association). 

Além disso, deverão ser respeitadas as Normas Regulamentadoras aprovadas pela Portaria 
nº 3.214 de 08/06/1978, em particular a NR-7 (Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional), NR-9 (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) e NR-18 (Condições e Meio 
Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção). 



 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Na eventualidade de conflitos entre este Caderno de Encargos e Especificações Técnicas, 
códigos, normas, desenhos etc., prevalecerá o critério mais rigoroso, de melhor qualidade e 
eficácia, sendo que as questões remanescentes deverão ser apresentadas à Fiscalização, para 
aprovação por escrito, sempre antes de se iniciar o projeto e/ou fabricação do componente das 
instalações ou sistema. 

 

 

2.1 Planejamento das Obras 

Compete aos LICITANTES fazer prévia visita ao local da obra para proceder a minucioso 
exame das condições locais, averiguarem os serviços e materiais a empregar. 

Quaisquer dúvidas referentes ao escopo dos fornecimentos e serviços e/ou nos projetos 
ou especificações, deverão ser previamente esclarecidas junto ao CONTRATANTE, visto que, 
depois de apresentada a proposta, o CONTRATANTE não acolherá nenhuma reivindicação. 

Omissões, por parte da CONTRATADA, jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais 
pretensões de acréscimo de preços. 

Os LICITANTES deverão prever todos os custos envolvidos, não sendo aceitas alterações da 
planilha de custos após a licitação. 

A CONTRATADA deverá ter em seu quadro técnico profissionais com formação em 
engenharia e/ou arquitetura e prepostos, convenientemente credenciados junto ao 
CONTRATANTE, com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação 
geral, condução, controle e FISCALIZAÇÃO das obras e serviços de construção, nos moldes da NBR 
5671/90. 

A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para 
que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, nem interfiram 
negativamente no andamento da obra. 

A CONTRATADA será responsável pela proteção de todos os componentes da obra e 
instalações de energia elétrica, água, esgoto e drenagem pluvial e outros serviços, ao longo e 
adjacentes à obra, devendo corrigir imediatamente, as suas expensas, quaisquer avarias que 
provocar nas mesmas. 

A CONTRATADA cuidará para que todos os serviços e obras executadas acarretem a menor 
perturbação possível ao órgão e a todos e quaisquer bens, público ou privado, adjacentes à obra. 

Se para facilitar seus trabalhos, a CONTRATADA necessitar elaborar desenhos de execução 
deverá fazê-los às suas expensas exclusivas e submetê-las a aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

Os desenhos de execução, se necessários, deverão ser entregues por partes, de acordo com 
as prioridades, em função dos cronogramas da obra, em três vias, sendo uma delas devolvida à 
CONTRATADA após análise. Os serviços contidos nestes desenhos não poderão ser iniciados sem 
aprovação formal da FISCALIZAÇÃO. 
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A execução de todos os serviços contratados obedecerá, rigorosamente, aos projetos 
fornecidos e às especificações, que complementam no que couber, o contido neste Caderno de 
Encargos e Especificações Técnicas, do qual a CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento. 

A CONTRATADA deverá atender toda e qualquer orientação técnica e limitações impostas 
nos diversos projetos relacionados à referida obra (arquitetônico, elétrico, hidrossanitário, 
eletrônico, cabeamento estruturado, prevenção e combate a incêndio etc.). Em caso de dúvida 
consultar os autores dos projetos executivos sob sua coordenação e a FISCALIZAÇÃO quanto ao 
Projeto. 

Para a presente obra, deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, todos os materiais, 
equipamentos, acessórios, mão-de-obra, mesmo que não explicitamente descrito nas 
especificações e/ou projetos, porém indispensáveis à conclusão e perfeito funcionamento de 
todas as instalações executadas que fazem parte do escopo dos serviços. Todavia, nenhum 
material ou equipamento deverá ser instalado, até que o CONTRATANTE aprove os projetos 
executivos completos. 

As obras deverão ser programadas pela CONTRATADA, em conjunto com a FISCALIZAÇÃO, 
dentro das limitações de espaço e horários que forem acordados, de forma a serem coerentes 
com os critérios de segurança e com a exequibilidade das reformas dentro do prazo máximo 
estabelecido no ato convocatório. 

Todas as medidas deverão ser conferidas no local, não cabendo nenhum serviço extra por 
diferenças entre as medidas constantes no projeto e o existente. 

A obra deverá ser entregue completamente limpa e desimpedida de todo e qualquer 
entulho ou pertence da CONTRATADA, e com as instalações em perfeito funcionamento. 

Qualquer prejuízo causado ao CONTRATANTE em virtude de atraso na finalização dos 
serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

Caso sejam identificados locais com problemas para a instalação de equipamentos, ou que 
venham a ter acesso difícil para manutenção, isso deverá ser transmitido ao CONTRATANTE para 
que sejam providenciados os acessos necessários. 

2.2 Amostras e Critério de Analogia 

A CONTRATADA deverá submeter à apreciação da FISCALIZAÇÃO amostras dos materiais 
e/ou acabamentos a serem utilizados na obra, podendo ser submetidas a ensaios de natureza 
destrutiva ou não, no processo de verificação. 

Todos os materiais e/ou equipamentos a empregar nas obras deverão ser novos, de 
qualidade compatível com o serviço respectivo, devendo satisfazer rigorosamente às 
especificações de materiais e equipamentos. Deverá ser um produto de linha normal de 
fabricação, de empresa já estabelecida no mercado e que possua experiência comprovada na 
fabricação dos mesmos, de modo a prover a necessária qualidade, acabamento e durabilidade 
desejada. Não será admitido o emprego de materiais usados ou de materiais diferentes dos 



 

especificados, a não ser aqueles previstos para reutilização e/ou restauração. 

A aquisição dos materiais pela CONTRATADA deverá ser planejada de maneira a se evitar 
eventuais atrasos no cronograma devido à necessidade de prévia encomenda dos mesmos. 

A CONTRATADA só poderá aplicar qualquer material e/ou equipamento depois de 
submetê-lo a exame e aprovação da FISCALIZAÇÃO, a quem caberá impugnar o seu emprego, 
quando em desacordo com o previsto. 

 
O CONTRATANTE se reserva o direito de, em qualquer época, testar e ensaiar qualquer 

peça, elemento ou parte da construção, podendo rejeitá-las, observadas as normas e 
especificações da ABNT, com despesas a cargo da CONTRATADA. 

Os materiais depois de aprovados pela FISCALIZAÇÃO serão cuidadosamente conservados 
no canteiro da obra, até o fim dos trabalhos, de forma a facultar, a qualquer tempo, a verificação 
de sua perfeita correspondência aos materiais fornecidos ou já empregados. 

Os materiais ou equipamentos antigos que porventura forem substituídos por novos 
durante a reforma deverão ser devidamente armazenados em locais indicados pela 
FISCALIZAÇÃO. 

Os materiais que não atenderem as especificações não poderão ser estocados em obra. 

Os padrões e as cores de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas na obra 
deverão ser confirmados pela FISCALIZAÇÃO no momento anterior ao início da execução daquela 
etapa de serviço. 

Quando houver motivos ponderáveis para substituição de um material especificado por 
outro, a CONTRATADA apresentará, por escrito, a proposta de substituição, instruindo-a com as 
razões determinantes do pedido, com o orçamento do material especificado. A substituição 
somente será aprovada quando resultar em melhoria técnica ou similaridade comprovada, a 
critério do CONTRATANTE, e se processará com compensação financeira para as partes, devendo 
ser previamente autorizada pelo CONTRATANTE. Quando não houver compensação financeira, a 
substituição poderá ser autorizada pela FISCALIZAÇÃO com registro em Diário de Obra. 

A consulta sobre similaridade deverá ser efetuada pela CONTRATADA em tempo não 
inferior a 15 (quinze) dias, não admitindo em nenhuma hipótese, que a referida consulta sirva 
para justificar o não cumprimento dos prazos estabelecidos no Contrato. 

Caberá à parte interessada na substituição o ônus da apresentação de toda a 
documentação necessária à análise. 

A similaridade será julgada, em qualquer caso, pelo CONTRATANTE. 

2.3 Assistência Técnica e Garantia 

Caberá a CONTRATADA visando à perfeita execução e completo acabamento dos serviços, 
sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa 



 

necessárias para imprimir andamento conveniente aos trabalhos, mantendo equipes que levem 
a bom termo este objetivo. 

Ainda, após o recebimento provisório da obra ou serviço, e até o seu recebimento 
definitivo, a CONTRATADA deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução das 
imperfeições detectadas na vistoria final, bem como as surgidas neste período, 
independentemente de sua responsabilidade civil. 

Durante os três primeiros meses após a conclusão efetiva da instalação, a empresa 
CONTRATADA do serviço deverá atender às correções e pequenos ajustes necessários, no prazo 
máximo de três dias úteis, independentemente dos prazos estabelecidos nos Termos de 
Recebimento Provisório e Definitivos da obra. 

Após a aceitação definitiva, todos os materiais e equipamentos instalados deverão ser 
garantidos contra defeitos de fabricação e/ou instalação pelo período mínimo de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. A garantia deverá 
abranger todo e qualquer defeito de fabricação, montagem e falha operacional, de forma a 
assegurar o perfeito desempenho dos sistemas. 

Para tanto, durante a fase de garantia a CONTRATADA deverá manter técnicos experientes, 
para atender no prazo máximo de 08 (oito) horas, um chamado do CONTRATANTE, durante o 
horário comercial, que possam lidar com as necessidades locais de acordo com as necessidades 
do CONTRATANTE. Fora do horário normal de expediente e nos sábados, domingos e feriados, 
os técnicos atenderão aos chamados efetuados num prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Os prazos 
serão contados a partir da comunicação formal da CONTRATANTE à CONTRATADA. 

Os reparos quando cobertos pela garantia serão efetuados sem qualquer ônus para o 
CONTRATANTE, correndo por conta da CONTRATADA as despesas com trocas de peças, materiais, 
seu transporte, e com a mão-de-obra necessária. Caso os problemas persistam, deverão ser 
tomadas providências corretivas de modo a eliminar essas causas. 

A CONTRATADA reparará ou substituirá, às suas expensas, todas as peças, componentes, 
equipamentos e materiais necessários aos reparos ou substituições que venham a ser feitos 
durante o período de garantia. 

Os reparos ou substituições serão feitos por equipe técnica da CONTRATADA ou, 
eventualmente após entendimento prévio, com mão-de-obra do CONTRATANTE ou técnicos 
seus, sempre sob supervisão e responsabilidade da CONTRATADA. 

Os componentes ou equipamentos das instalações ou sistemas, objeto deste Caderno de 
Encargos e Especificações Técnicas, danificados por falhas de qualquer item sob garantia, serão 
também reparados ou substituídos pela CONTRATADA. 

Em caso de inexistência da peça de reposição no estoque da CONTRATADA esta utilizará, 
por acordo entre as partes, peças do estoque do CONTRATANTE, caso o possua, obrigando-se a 
repô-las por outras novas ou reparadas, no prazo que for convencionado. 

Para o fim de substituição de qualquer peça defeituosa, a CONTRATADA utilizará versões 



 

aperfeiçoadas dela, que não impliquem alteração no equipamento em que a mesma será 
instalada. 

Uma vez realizado o reparo ou substituição da peça defeituosa, a CONTRATADA garantirá 
o desempenho original especificado para o correspondente equipamento ou material da 
instalação ou sistema reparado. 

Se após a entrega de qualquer instalação, sistema, subsistema ou lote, surgirem defeitos 
ou imperfeições que ocasionem imobilizações dos mesmos, durante um período superior a 10 
(dez) dias, o período de garantia dos equipamentos ou materiais de tais instalações, sistemas, 
subsistemas ou lotes ficarão automaticamente prorrogados por tempo equivalente ao que 
exceder aquele período. 

Os sobressalentes fornecidos terão garantia de 24 (vinte e quatro) meses a partir das 
datas das respectivas entregas. 

Se após a entrega de qualquer equipamento, este não for instalado por razões que 
independam da CONTRATADA, a garantia será de 24 (vinte e quatro) meses contados da data de 
sua colocação no local das instalações e/ou sistemas executados. 

Qualquer interferência, física ou operacional, entre equipamentos do subsistema ou com 
demais equipamentos instalados no âmbito do CONTRATANTE, detectada a qualquer momento 
e até o vencimento da garantia, deverá ser corrigida, imediatamente, sem qualquer ônus para o 
mesmo. 

O termo de garantia emitido ao final do serviço, pelo prestador de serviço vinculado à 
CONTRATADA, deverá descrever claramente os limites e a duração da garantia, considerando o 
período mínimo de 12 (doze) meses, para cada componente da instalação ou sistema instalado. 
Mesmo que a CONTRATADA tenha contratado outros prestadores de serviço, a garantia final será 
dada e mantida ao CONTRATANTE. 

Os requisitos mínimos obrigatórios para cada componente serão: 

A. Cabos e componentes de cabling: 5 (cinco) anos contra defeitos de fabricação; 
 

B. Infraestrutura: 3 (três) anos contra ferrugem e resistência mecânica; 

C. Funcionalidade e desempenho: 5 (cinco) anos; 

2.4 Entrega Final 



 

Após a execução de todos os trabalhos e antes da pré-operação, todos os equipamentos, 
instalações e sistemas deverão ser limpos para a entrega. 

Todos os danos deverão ser reparados com especial cuidado, sendo tomadas 
providências com relação a metais sujeitos à corrosão; cujos procedimentos deverão ser levados 
a efeito de acordo com as exigências de normas devendo ser pintados na sua cor original para 
serem entregues. 

O Contratado deverá comissionar, em presença da FISCALIZAÇÃO, todas as instalações 
executadas. 

Em todos os testes envolvendo medições deverão ser preenchidas planilhas dos resultados, 
citando quais foram os procedimentos normalizados pela ABNT, e estas deverão ser datadas e 
assinadas pelo responsável técnico. Nos demais casos deverão ser emitidos relatórios específicos. 

Todos os testes deverão ser marcados e executados antecipadamente sem prejuízo ao 
cronograma da obra, não sendo aceitas justificativas para a não realização deles, de forma total 
ou parcial. 

A CONTRATADA providenciará de acordo com os procedimentos todos os testes e 
inspeções nas instalações, equipamentos e sistemas providenciando todo o pessoal, 
instrumentação e meios para realização da tarefa. 

Serão aplicadas as normas correspondentes, bem como verificadas todas as características 
de funcionamento exigidas nas especificações técnicas e nos desenhos de catálogos de 
componentes. 

2.5 Defeito Oculto 

Entende-se por Defeito Oculto aquele que venha a ocorrer e que não tenha sido percebido 
durante o período de garantia, podendo ser decorrente de falha de interpretação do projeto, 
concepção, instalação, material, ou de supervisão de montagem devidamente comprovada pelo 
CONTRATANTE. Excluem-se os defeitos provenientes do desgaste normal de operação ou do uso 
indevido do equipamento, desde que este fato seja efetivamente comprovado pela 
CONTRATADA. Na ocorrência de Defeito Oculto, a CONTRATADA se obriga a prosseguir prestando 
assistência técnica total, idêntica à do período de garantia, conforme venha a ser necessário, no 
sentido de sanar a irregularidade. 

2.6 Peças de Reposição 

A CONTRATADA terá a obrigação de fornecer todas as peças de reposição durante o 
período de vigência da garantia. 

A CONTRATADA deverá adquirir seus equipamentos em fábricas que garantam o 
fornecimento de peças de reposição por um período mínimo de 05 (cinco) anos, contados a partir 
da emissão do Termo de Recebimento Definitivo do sistema. 

2.7 Documentação das Instalações 



 

Ao final do serviço, antes da sua entrega provisória, a CONTRATADA deverá apresentar em 
duas cópias impressas em tamanho A4 e uma cópia em mídia eletrônica em língua 
portuguesa: 

a) Mapa de Documentação Lógica (as built); 

b) Lista de materiais instalados, indicando quantidades e modelos. 

2.8 Treinamento 

A Contratada deverá efetuar o treinamento, dos servidores públicos, prestadores de 
serviços ou técnicos indicados pelo Contratante, transmitindo-lhes instruções, informações e 
habilitando-os à perfeita operação e manutenção das instalações, sistemas e equipamentos.  O 
treinamento deverá terminar antes da aceitação definitiva, obedecendo-se às disposições 
descritas a seguir. 

2.9 Licenças e Franquias para Execução 

A CONTRATADA será responsável pela obtenção de todas as licenças e franquias 
necessárias para a realização das obras, além de pagar os emolumentos prescritos por lei e 
observando a legislação, códigos e posturas referentes aos serviços e obras, à segurança pública, 
bem como atender ao pagamento de despesas decorrentes das leis trabalhistas e impostos, que 
digam diretamente respeito aos serviços e obras contratados. 

Em caso de multas aplicadas em função dos serviços que estão sendo executados, é de 
responsabilidade da CONTRATADA o pagamento e o cumprimento das normas para sanar o 
problema detectado pela autoridade que aplicou a sanção. 

A CONTRATADA deverá, ainda, incluir as consultas às concessionárias de serviços públicos 
(energia, água, saneamento etc.), empresas de seguros etc., eventualmente necessárias ao 
desenvolvimento de seus trabalhos; obter todos os certificados de inspeção da obra ou dos 
serviços prestados, de modo que ao encerramento do trabalho, o mesmo esteja em condições 
de funcionamento, não só do ponto de vista técnico, mas também do ponto de vista legal, 
incluindo as aprovações de projetos e execuções dos serviços de acordo com as disposições dos 
órgãos de FISCALIZAÇÃO estadual e federal ou de quaisquer outras naturezas. 

2.10 Anotação de Responsabilidade Técnica do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA 

A CONTRATADA deverá apresentar ART do CREA referente do responsável técnico pela 
execução da obra ou serviço e em particular pelo responsável técnico pela execução das obras 
ou serviço de engenharia elétrica e de telecomunicações com as respectivas taxas recolhidas, no 
início da obra. 

2.11 Tributos 

Correrão por conta da CONTRATADA as despesas referentes a tributos em geral. 
2.12 Seguros e Acidentes 



 

Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes 
no trabalho devido à execução dos serviços e obras contratadas, uso indevido de patentes 
registradas, e, ainda que resulte em caso fortuito ou de força maior, a destruição ou danificação 
da obra em construção até a devida aceitação da mesma pelo CONTRATANTE, bem como as 
indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços 
contratados, ainda que ocorridos fora do canteiro de obras. 

Será obrigatório e de responsabilidade da CONTRATADA fazer seguro geral dos serviços e 
obras, material, transporte e pessoal, contra Riscos de Engenharia, Incêndio e suas cláusulas, 
apresentando-o à FISCALIZAÇÃO. 

2.13 Transporte de Materiais e Embalagens 

O transporte de materiais e equipamentos referentes à execução da obra ou serviço será 
de responsabilidade da CONTRATADA, que providenciará equipamentos, dispositivos, pessoal e 
supervisão necessários, considerando tanto a movimentação até o local da obra como o seu 
transporte vertical e horizontal na mesma, no local de sua aplicação definitiva, devendo para isso 
prever todos os equipamentos necessários para alçamento e transporte de quaisquer máquinas 
ou materiais que venham a ser instalados. Andaimes, suportes auxiliares e/ou elementos de 
alçamento deverão ser removidos logo após a sua utilização. 

2.14 Armazenamento 

A CONTRATADA será responsável por seu trabalho e pelos equipamentos até a data da 
inspeção final devendo, durante a fase de instalação, proteger o equipamento contra danos 
causados por seu trabalho ou por terceiros. 

A CONTRATADA deverá, portanto, armazenar os equipamentos e materiais de maneira 
cuidadosa e segura em local a ser indicado pelo CONTRATANTE, enquanto não forem 
efetivamente instalados. 

2.15 Arremates Finais 

Nos casos em que, por omissão ou atraso da CONTRATADA, para instalação de 
equipamentos dispositivos, caixas e condutos; os serviços de abertura, rasgos, retirada de forro 
e pintura que venham a ser feitos após os serviços desses locais; todos os ônus decorrentes da 
reparação dessas áreas serão cobertos pela CONTRATADA, não cabendo ao CONTRATANTE 
nenhuma despesa para a reparação dos mesmos. 

Após a conclusão dos serviços de limpeza, a CONTRATADA se obrigará a executar todos os 
retoques e arremates necessários, apontados pela FISCALIZAÇÃO. 

2.16 Elementos de Segurança do Trabalho 

Haverá particular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes móveis 
dos equipamentos e de evitar que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, 
escadas, andaimes e superfícies de trabalho, bem como para o respeito ao dispositivo que proíbe 
a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente. 



 

As ferramentas e equipamentos de uso nas obras serão dimensionados, especificados e 
fornecidos pela CONTRATADA, de acordo com o seu plano de construção, em perfeito estado, 
prontas para o uso e atendendo aos graus de segurança exigidos para cada caso. 
2.17 Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC 

Em todos os itens da obra deverão ser fornecidos e instalados pela CONTRATADA os 
Equipamentos de Proteção Coletiva que se fizerem necessários no decorrer das diversas etapas 
da obra, de acordo com o previsto na NR-18 do Ministério do Trabalho, bem como nos demais 
dispositivos de segurança. 

2.18 Equipamentos de Proteção Individual - EPI 

Deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, aos seus funcionários e/ou subcontratados, 
todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários e adequados ao desenvolvimento de 
cada tarefa nas diversas etapas da obra, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria nº 3214 
do Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança. 

2.19 Outras Despesas a Cargo da Contratada 

As despesas relativas aos itens abaixo mencionados correrão por conta exclusiva da 
CONTRATADA: 

• Alojamentos, estadia e alimentação de pessoal; 
• Plataformas necessárias para a execução dos serviços; 
• Transporte de materiais e equipamentos; 
• Transporte de pessoal administrativo e técnico; 
• Vigilância do Canteiro de Obra. 

2.20 Recebimento provisório e definitivo 

Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos caberá à CONTRATADA 
apresentar comunicação escrita informando o término das obras e/ou serviços, cabendo à 
FISCALIZAÇÃO, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, após o qual 
será lavrado Termo de Recebimento Provisório, que caracterizará a aceitação provisória de todas 
as instalações e sistemas executados, também vinculado à conclusão de todos os testes de campo 
e da entrega dos Manuais de Manutenção e Conservação e Instruções de Operação e Uso que 
será passado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela FISCALIZAÇÃO, após 
terem sido realizadas todas as medições e apropriações referentes a acréscimos, supressões e 
modificações,. 

A inspeção minuciosa de toda a construção deverá ser efetuada pelos profissionais 
responsáveis pelas obras da CONTRATADA e pelo CONTRATANTE, acompanhados do mestre ou 
encarregado, para constatar e relacionar os arremates e retoques finais que se fizerem 
necessários. Em consequência desta verificação, terão de ser executados todos os serviços de 
revisão levantados. 

A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 



 

FASES DA OBRA 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à FISCALIZAÇÃO não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

A entrega do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 
vigor. (Lei 10.406 de 10/01/2002). 

2.21.1 Operação Assistida 

A partir da data do Termo de Recebimento Provisório, começa a fase da Operação 
Assistida, por um período de 30 dias, na qual a Contratada deverá providenciar o atendimento 
de todas as pendências contidas no relatório de pendências e de quaisquer outras que 
porventura possam surgir. 

Durante esta fase, a Contratada deverá prover toda a mão-de-obra especializada para dar 
assistência à operação do sistema, dentro do horário comercial. 

Na fase de Operação Assistida, a Contratada deverá efetuar o treinamento prático de toda 
a equipe indicada pelo Contratante que fará a operação e a manutenção dos sistemas. 

2.21.2 Aceitação Definitiva 

A aceitação definitiva dos sistemas ocorrerá após o término da Operação Assistida e 
removidas todas as pendências constantes do Termo de Recebimento Provisório ou as que 
vierem a ser adicionados ao termo, durante a fase de Operação Assistida e quando todas as 
condições de desempenho dos equipamentos, instalações e sistemas sejam consideradas aceitas 
pela Fiscalização. 

 

 

3.1 Projeto, Materiais, Equipamentos e Critérios de Analogia 

Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não 
alteração de custo da obra ou serviço, será executada sem autorização do Contratante (através 
da Fiscalização). 

Em caso de itens presentes neste Caderno de Encargos e Especificações Técnicas e não 
incluídos nos projetos, ou vice-versa, devem ser levados em conta na execução dos serviços de 
forma como se figurassem em ambos. 

Em caso de divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as especificações, 
a Fiscalização deverá ser consultada, a fim de definir qual a posição a ser adotada. 

Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de 
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escala maior. Na divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões em escala, prevalecerão 
as primeiras, sempre precedendo consulta à Fiscalização. 
3.2 Programação 

A programação da obra será feita mediante acordo com a Fiscalização, que poderá 
determinar as etapas e locais prioritários para a execução das obras, serviços e instalações. 

O prazo total da obra está previsto com base na realização dos trabalhos em horário 
comercial, de segunda à sexta-feira, sendo seu início determinado a partir da emissão de Ordem 
de Serviço. 

Os serviços serão realizados concomitantemente aos trabalhos desenvolvidos pelo 
Contratante, devendo a Contratada prever a mobilização e desmobilização de equipe e 
equipamentos como também a proteção por tapumes móveis, galerias e/ou lonas plásticas 
buscando evitar a proliferação de poeira prejudicial aos equipamentos. 

Após a adjudicação do licitante vencedor e 5 (cinco) dias anterior à data de execução dos 
serviços, a Contratada deverá providenciar a listagem de todos os operários e pessoal técnico 
(com nome completo, RG, CPF e nome da mãe) e veículos (número da placa) que terão acesso às 
dependências do Contratante, se possível durante todo o período de vigência/prazo da obra, que 
deverá ser entregue ao responsável pela administração da unidade local da obra. (Plano de 
mobilização). 

As etapas de mobilização e desmobilização deverão ser definidas em conjunto com a 
Fiscalização de forma a interferir o mínimo possível com a rotina da Delegacia de Caxias/MA. 

A possibilidade de trabalho noturno e aos finais de semana, quando necessário e aprovado 
pela Fiscalização, deverá estar previsto em termos de mobilização de equipe e equipamentos 
quando os trabalhos a serem executados exigirem tal postura. 

Para execução dos trabalhos fora do horário comercial, quando necessário e aprovado pela 
Fiscalização, a Contratada deverá relacionar o nome de seus funcionários, como acima descrito, 
e repassá-los à Fiscalização até às 15 horas do dia anterior à realização dos serviços para obtenção 
de autorização. 

Caberá à Contratada a responsabilidade de estabelecer os contatos com o Contratante para 
dar início aos trabalhos. 

A localização das instalações provisórias (nelas incluídos, quando necessário, barracões, 
sanitários, contêineres em geral, almoxarifados, placas de identificação de obra etc.) obedecerá 
à programação a ser aprovada pela Fiscalização do Contratante. 

A Contratada deverá apresentar ao Contratante (através da Fiscalização), a cada medição 
e sempre que solicitado, o programa de produção por etapa e produção progressiva dos 
trabalhos, com a quantidade, o tipo e característica de cada serviço, de modo a se conhecer a 
perfeita situação do Cronograma. 

3.3 Fiscalização do Contratante 



 

A Fiscalização será exercida por profissionais, Engenheiros e/ou Arquitetos, designada pelo 
Contratante, a qual será investida de plenos poderes para: 

a) solicitar da Contratada a substituição, no prazo de 24 horas, de qualquer profissional ou 
operário que embarace a sua fiscalização; 

b) rejeitar serviços defeituosos ou materiais que não satisfaçam às obras Contratadas, 
obrigando-se a Contratada a refazer os serviços ou substituir os materiais, sem ônus para 
o Contratante e sem alteração do Cronograma (ocorrendo tal hipótese, a Contratada 
deverá tomar as providências que se fizerem necessárias dentro do prazo de 48 horas da 
identificação do problema); 

c) sustar qualquer serviço que não seja executado de acordo com a melhor técnica, sem 
que este tenha direito a qualquer indenização; 

d) solicitar projetos, cópias de documentos etc. relativos às obras ou serviços. 

A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização não eximirá a Contratada de sua 
responsabilidade pela execução das obras, serviços e instalações Contratadas. 

3.4 Medição de Serviço 

A cada fase, nas datas previstas no Cronograma Físico-Financeiro, corresponderá uma 
aferição das obras ou serviços executados. 

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no cronograma físico-financeiro apresentado pela licitante na licitação, estiverem 
executados em sua totalidade. 

Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas efetivamente 
concluídas, o cronograma físico-financeiro deverá ser elaborado de forma a refletir o real 
andamento esperado dos serviços. Quando de etapas não concluídas, será pago apenas serviços 
executados devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente. 

Ao completar 30 (trinta) dias de execução dos serviços será realizada a 1ª medição, e assim 
sucessivamente até o término da obra, devendo a Contratada apresentar, via correio eletrônico, 
sua proposta de medição de serviços através de planilha, com colunas em Reais, percentual e 
saldo, igualmente em Reais e percentual de cada item e subitem da planilha orçamentária, 
acompanhado necessariamente de memória de cálculo indicando nesta os trechos levantados 
para a melhor compreensão das quantidades apontadas em planilha, e apresentá-la à 
Fiscalização, no mínimo 5 (cinco) dias antes da data da medição para avaliação dos serviços com 
posterior verificação no local pela Fiscalização que a atestará. 

A Contratada deverá apontar em planilha de medição os serviços (material + mão-de-obra) 
efetivamente concluídos até a data da medição, não sendo aprovados pela Fiscalização serviços 
executados de forma incompleta tampouco a alegação de material simplesmente adquirido por 
meio de nota fiscal ou posto obra. 



 

Somente após o atesto da Fiscalização poderá a Contratada emitir Nota Fiscal – NF que 
deverá ser acompanhada, além da planilha de medição de serviços e memória de cálculo, dos 
demais documentos de regularidade para com a Seguridade Social (CND) e com o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), documentos estes que também deverão ser entregues à 
Fiscalização. 

O pagamento das notas fiscais estará a cargo da unidade local da obra através da Núcleo 
de Execução Orçamentária e Financeira – NEOF. 

3.5 Registro de Ocorrências 

Deverá ser instituído um livro Diário de Obra ou Registro de Ocorrências ou Livro de 
Ocorrências, que deverá possuir termo de abertura e páginas numeradas em 3 (três) vias, sendo 
2 (duas) destacáveis. 

O Diário de Obra deverá ser apresentado ao Contratante no primeiro dia de vigência do 
contrato e ser mantido no local da obra até o seu término. 

Além do preenchimento normal dos campos, a Contratada deverá registrar, diariamente, 
o número e a qualificação dos operários em serviço, entrada e saída de materiais e 
equipamentos, condições climáticas que possam interferir no andamento dos serviços e uma 
descrição sucinta dos mesmos, assim como outros fatos passíveis de registro. 

Todas as folhas serão vistadas pela Fiscalização, que, na conclusão de cada fase de obra, 
destacará uma das vias para controle do Contratante. 

Deverá ser apresentada na portaria da unidade notas fiscais de simples remessa de todos 
os equipamentos e materiais que entrarem ou saírem das dependências da mesma. 

O caderno completo, após o término da obra, será entregue formalmente ao Contratante. 
3.6 Medidas de Segurança 

3.6.1 Objetivo 

Estabelecer medidas de controle para preservar a segurança da delegacia de Polícia 
Federal tendo em vista a realização de obras e reformas nas áreas internas e adjacentes a este 
órgão de segurança pública. 

3.6.2 Obrigações da Contratada 

3.6.2.1 Obrigações da contratada com relação à movimentação de PESSOAL nas 
dependências da DPF/CXA/MA: 

a. Fornecer ao Fiscal do Contrato a listagem de todo pessoal envolvido na execução das 
obras para análise, antes do início de qualquer atividade, com antecedência mínima de quinze 
(15) dias. A listagem deverá apresentar: 

i. Nome completo; 

ii. Nome da mãe; 



 

iii. data de nascimento; 

iv. C.P.F.; 

v. Função/natureza do serviço; 

b. Substituir imediatamente, sem prejuízo ao andamento das obras e sem ônus para a 
Administração Pública, qualquer trabalhador, operário ou técnico que não esteja autorizado pela 
Polícia Federal (PF) ou pela equipe de fiscalização da obra e/ou reforma; 

c. Comunicar a PF no caso de impedimento de qualquer trabalhador; 

d. Permitir que a Segurança Patrimonial realize a identificação e as revistas pessoais 
rotineiras, tanto na entrada, quanto na saída, e outras que julgar necessárias, inclusive nos 
pertences dos trabalhadores; 

e. Solicitar autorização prévia ao Fiscal do Contrato no caso de algum Consultor ou 
Fornecedor precisar ter acesso às dependências da delegacia em obra; 

f. Autorizar e disponibilizar os trabalhadores para fazer identificação pessoal por meio de 
registro fotográfico, inclusive datiloscópico, quando solicitados; 

g. Fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, equipamentos de proteção individual 
(EPI) adequado ao risco e em perfeito estado de funcionamento, consoante as disposições 
contidas nas Normas Regulamentadoras, tais como: NR 6 (Equipamentos de Proteção 
Individual), e NR 18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção), 
dentre outras; 

h. Manter um arquivo com registros da entrega de EPI, indicando a data, para cada 
trabalhador admitido, além da reposição e/ou substituição dos EPI durante a vigência do 
contrato; 

i. Fiscalizar diariamente seus trabalhadores na utilização adequada de EPI, consoante as 
disposições contidas nas Normas Regulamentadoras; 

j. Fornecer e fiscalizar a utilização de CAPACETES em código de cores como forma de 
identificação padrão a ser adotada por todos os trabalhadores presentes e/ou em circulação na 
obra a serviço da contratada; 

k. Fornecer e fiscalizar diariamente o uso permanente do UNIFORME adotado, 
fornecendo inicialmente dois (2) trajes completos para cada trabalhador. O uniforme deve conter 
o nome e/ou logotipo da empresa e ser previamente aprovado pela equipe de engenheiros 
designados para a função de Fiscal do Contrato; 

l. Substituir de imediato o uniforme do trabalhador, toda vez que for necessário, ou a 
pedido do Fiscal do Contrato, sem prejuízo para o andamento das obras e sem ônus para a 
Administração Pública; 

m. Os Técnicos em Edificações, Estagiários, Arquitetos, Engenheiros, Supervisores, e 



 

Coordenadores a serviço da contratada também devem fazer uso permanente e diário de 
UNIFORME aprovado pela equipe designada para a função de Fiscal do Contrato. Neste caso, entende-se 
como uniforme uma blusa ou camisa, sendo de botão ou do tipo polo, contendo na parte da frente, em 
local visível, e acima da cintura, o nome e/ou logotipo da empresa com dimensões mínimas de 4,0 cm x 
7,0 cm (A x L); 

n. Fornecer CRACHÁS DE IDENTIFICAÇÃO aos seus empregados, terceirizados e 
contratados; 

o. Repassar e fiscalizar a utilização diária e permanente do CRACHÁ DE IDENTIFICAÇÃO, 
por parte de todo pessoal, no padrão aprovado pela delegacia. A forma correta de utilização do 
crachá é acima da cintura e em local visível. O descumprimento desta norma poderá resultar em 
impedimento de entrada e circulação nas dependências deste órgão de segurança pública; 

p. Comunicar, por escrito, à fiscalização, os casos de extravio de crachás de identificação; 
q. Ao término do prazo contratual ou, ainda, nos casos de demissão ou dispensa de seus 

empregados, os crachás de identificação deverão ser recolhidos, informando à delegacia os 
motivos dos desligamentos; 

r. Fornecer, refeições no HORÁRIO DE ALMOÇO, fixado de 12h00min a 13h00min. 

s. Caso esteja previsto, o horário do fornecimento de café da manhã será entre 06h30min 
e 07h15min; 

t. Fornecer, lanche ou refeições, no caso de haver trabalho extraordinário, ou seja, após 
o expediente regular; 

u. Determinar que, durante todo o tempo, haverá pelo menos um dos seguintes 
profissionais: arquiteto, engenheiro, mestre de obra, ou encarregado, supervisionando os 
trabalhadores, terceirizados ou contratados, na obra; 

v. Designar um responsável, sendo o engenheiro, estagiário, mestre de obra, ou 
encarregado, para CERTIFICAR diariamente no Diário de Obras que nenhum trabalhador 
permaneceu no local da obra após o expediente, de maneira não supervisionada; 

w. Determinar que cada trabalhador permaneça na sua respectiva estação de trabalho e 
no local de obra; 

3.6.2.2 Obrigações da contratada com relação ao trânsito de VEÍCULOS e/ou MÁQUINAS 
nas dependências da DPF/CXA/MA: 

a. Apresentar ao responsável pela Segurança Patrimonial ou ao Fiscal do Contrato, com 
antecedência mínima de 24 horas, uma listagem comunicando os veículos que efetuarão entrega 
ou retirada de materiais das dependências da delegacia. Esta listagem deverá conter a data, a 
indicação de entrega ou retirada, a natureza do material, além da placa, modelo e cor do veículo. 
Os casos excepcionais, ou de urgência, serão autorizados pelo Fiscal do Contrato; 

b. Determinar que os veículos e/ou máquinas que precisarão ter acesso às instalações da 
delegacia sejam identificados e inspecionados pela Segurança Patrimonial; 



 

c. Determinar que os veículos que circulem com materiais de construção apresentem a 
devida NOTA FISCAL, inclusive qualquer material transportado na mão; 

d. Permitir que a Segurança Patrimonial realize as vistorias, tanto na entrada, quanto na 
saída, e outras que julgar necessárias, podendo inclusive realizar revista pessoal nos ocupantes 
do veículo, bem como nos pertences trazidos com eles. A vistoria veicular poderá ser realizada 
com o auxílio de um espelho, detector de metal manual, ou mesmo aparelho raio-x; 

e. Determinar que os motoristas apresentem à Segurança Patrimonial a Carteira Nacional 
de Habilitação (CNH), inclusive a identificação (RG/CPF) de quaisquer outros ocupantes; 

f. Determinar que os motoristas e ajudantes aguardem no veículo, do lado de fora do 
portão, até que o vigilante da Segurança Patrimonial conclua a vistoria do veículo e autorize a 
sua entrada; 

g. Determinar que os transportadores e/ou fornecedores obedeçam ao HORÁRIO 
PERMITIDO de entrega de material, retirada de entulho, e permanência de veículos, fixado de 
08h00min a 17h00min, de segunda-feira a sexta-feira; 

h. Nenhum veículo deve permanecer nas dependências da DPF/CXA/MA fora do horário 
permitido, nem aos sábados ou domingos, exceto as ferramentas, máquinas, ou veículos, 
expressamente autorizados pelo Fiscal do Contrato; 

i. Parar ou estacionar veículos somente nas áreas designadas pela DPF/CXA/MA; 

3.6.2.3 Obrigações da contratada com relação ao controle e atendimento das exigências 
da DPF/CXA/MA: 

a. Desempenhar as atividades de obra nas dependências da DPF/CXA/MA dentro do 
HORÁRIO PERMITIDO, fixado de 07h00min às 17h00min, de segunda-feira a sexta-feira; 

b. Respeitar o HORÁRIO DE ALMOÇO estabelecido de 12h00min a 13h00min; 

c. Solicitar autorização do Fiscal de Obra para realizar qualquer atividade fora do horário 
permitido nas dependências da DPF/CXA/MA em obra; 

d. Utilizar como Canteiro de Obras (refeitório, vestiário, etc.), somente o local designado 
pela DPF/CXA/MA, mesmo que seja nas adjacências deste órgão de segurança pública; 

e. Participar dos treinamentos e reuniões de Segurança e/ou Prevenção e Combate a 
Incêndio, quando convocado; 

f. Providenciar um local próprio para armazenar adequadamente as ferramentas a serem 
utilizadas pelos trabalhadores. Este local deverá ser dentro do local da obra; 

g. A contratada deverá se adequar no momento em que for adotado um novo sistema de 
segurança da DPF/CXA/MA, integrando-se às modificações eventualmente implantadas. 

3.6.3 Comunicações 

a. A comunicação entre CONTRATADA e a CONTRATANTE será realizada por meio de ofícios 



 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

ou e-mails, também podendo ser realizada através de Reuniões na qual será concluída 
por formatação de uma ATA DE REUNIÃO; 

b. A comunicação entre a contratada e a Segurança Patrimonial deverá ser feita através do 
Fiscal do Contrato. 

 

 

4.1 Canteiro de Obras 

O frete para transporte dos abrigos provisórios até à obra bem como sua retirada ao final 
dos serviços deverá ser providenciado pela contratada. 

Deverá ser alocada uma placa de identificação da obra em local a ser determinado pela 
Fiscalização com área no tamanho de 6 m² (2,00 x 3,00) m, conforme modelo exigido pelo manual 
visual de placas de obra do Governo Federal, e que conterá objeto do contrato, valor contratual, 
data de início e término, propaganda institucional entre outros dizeres nas cores verde e amarelo. 
Esta placa deverá ser de chapa metálica capaz de resistir às intempéries, durante o período da 
obra. 

 

Como critério de medição será utilizado a área da placa de obra. 
A contratada deverá providenciar toda a mobilização e desmobilização do canteiro de 

obras, removendo todos os materiais excedentes, entulhos e restos de obra e equipamentos 
mecânicos. 

As Instalações provisórias de água, luz, força e esgoto, se necessárias, serão executadas por 
conta da Contratada que deverá utilizar os sistemas já existentes do local da obra adaptando-as 
as suas necessidades. 

O abrigo provisório deverá possuir fácil acesso a edificação e será construída em madeira 
com uma área de 15m². Pode ser utilizado como escritório ou administração da obra, com visão 
para o canteiro de obras e deve possuir um acesso de pedestres para um maior controle de 
pessoas que acendem ao canteiro. 

Os equipamentos de segurança do trabalho e proteção individual serão por conta da 
Contratada e serão exigidos conforme legislação específica. 

4.2 Transporte e descarga de material 

Todo o entulho gerado deverá ser removido e levado até uma caçamba para 
acondicionamento do entulho e instalado em local indicado pela Fiscalização. O custo de 
remoção e movimentação dentro da obra está embutido na cotação de demolição. 

O entulho que sair da obra deve ser encaminhado para local próprio autorizado conforme 
legislação local. 

4.3 Demolições, Retiradas e Remoções 
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Todas as retiradas e demolições deverão ser consideradas previamente com a análise do 
projeto de arquitetura assim como nos serviços indicados na planilha e, ainda, deverão ser 
consultadas à FISCALIZAÇÃO. 

A partir de uma programação dirigida por responsável técnico habilitado, as demolições, 
retiradas e remoções deverão ser iniciadas a partir de um estudo da estabilidade efetuadas 
dentro da mais perfeita técnica e obedecendo aos critérios de segurança e proteção 
recomendados, tomados os devidos cuidados de forma a se evitarem danos a equipamentos do 
Contratante e a terceiros. 

As linhas de fornecimento de água, energia elétrica, inflamáveis líquidos e gasosos 
liquefeitos e canalizações de esgoto deverão ser desligadas. Caso não seja possível, em face da 
utilização delas por compartimentos adjacentes ou em pavimentos superiores, as mesmas 
deverão ser isoladas, protegidas e sinalizadas. 

Todo o processo de demolição, retirada e remoção deverá considerar o provável 
reaproveitamento das peças sendo recolhido ao entulho exclusivamente aquelas peças sem 
condição de ser reaproveitadas. 

Os elementos da demolição não poderão ser abandonados em posição que torne viável o 
seu desabamento, provocado por ações eventuais, bem como deverão ser colocadas em local 
previamente aprovado pela Fiscalização. 

Todos os resíduos gerados nas demolições, retiradas e remoções consideram sua 
movimentação na área de intervenção. 

Os materiais servíveis retirados e não aproveitados serão entregues ao Contratante. 

4.4 Remoção de forro 

Remoção de forro em PVC, bem como a estrutura de sustentação, com transporte 
cuidadoso e armazenamento em local apropriado na obra para posterior recomposição. 

Como critério de medição será utilizado a área de forro a ser retirado. 

A remoção se dará apenas nos ambientes em que forem necessários para instalação de 
eletro calhas sob o forro. 

4.5 Retirada de instalações elétricas e cabeamento estruturado 

Todas as instalações elétricas e cabeamento estruturado que porventura continuem 
fazendo parte integrante das redes que continuarão a funcionar na DPF/CXA/MA deverão ser 
desligados e após religados na mais perfeita técnica, para que continuem desempenhando seu 
papel na edificação. Demais instalações, que sejam apenas locais, deverão ser retiradas e 
armazenadas caso exigido pela fiscalização, senão deverão ser descartados. 

Todas as tomadas de piso devem ser removidas, além de todo cabeamento que as 
compõe. Após a área deve ser isolada com componente apropriado para o piso. 

4.6 Montagem e desmontagem de andaime tubular 



 

ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO 

A montagem e desmontagem de andaime deve seguir a orientação dos fabricantes e 
todas as normas específicas. 

Como critério de medição será utilizado o metro linear de andaime montado e 
desmontado. 

 
 

 

5.1 Revestimento de piso 

5.1.1 Regularização de piso e contrapiso 

Nos ambientes em que forem removidas as tomadas de piso, a regularização e nivelamento 
serão necessárias, seja com a instalação de placas de isolamento ou com aplicação de cerâmica 
do mesmo modelo do ambiente. 

Como critério de medição será utilizado a área efetivamente regularizada. 

5.2 Coberturas e Forros 

5.2.1 Forro em placas de fibras minerais e gesso 
No manuseio do forro – para construção de alçapões ou instalação de eletro calhas, 

devem ser verificados todos os detalhes previstos no projeto das posições das luminárias, 
pontos elétricos, etc. 

Como critério de medição será utilizado a área de forro instalado. 

5.3 Revestimento de Parede 

A aplicação deve ser realizada apenas em casos em que a CONTRATADA precise sanar defeito ou falha 
na estrutura predial devido ao serviço ora executado, tendo em vista não estar no escopo do projeto 
em questão. 

5.3.1 Argamassa de regularização interna 
A argamassa de regularização para fins de revestimento será industrializada e deverá ser 

executada por profissionais de perícia comprovada e reconhecida. Antes de iniciar qualquer tipo 
de argamassa a Contratada deverá apresentar uma amostra aplicada à Fiscalização. 

Os revestimentos de argamassa de regularização deverão ser perfeitamente planos, 
aprumados e nivelados, com arestas vivas. 

5.3.2 Pintura 
As paredes serão emassadas com massa látex (duas demãos), seladas com líquido 

preparador de superfícies e pintadas com tinta definida em projeto, em no mínimo duas demãos, 
na cor branco neve SUVINIL ou similar. 

As superfícies que receberão pintura deverão estar firmes, coesas, limpas, escovadas, 
raspadas e secas, de modo a remover toda sujeira, poeira, gordura ou graxa, sabão ou mofo ou 
outras substâncias estranhas. 
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6 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

6.1 Descrição dos serviços 

6.1.1 Normas e padrões de projeto 
A execução dos serviços e uso de equipamentos deverão sempre obedecer às normas da 

ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) no seu geral e ao projeto elétrico em particular. 
As normas e padrões a serem obedecidos são as seguintes (últimas edições): 

 NBR 5410:2005 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão; 
 NBR ISO/CIE 8995-1 – Iluminação de Ambientes de Trabalho; 
 CONCESSIONÁRIA: Padrões da Concessionária de energia elétrica Equatorial Maranhão. 

A construtora responsável pela execução dos serviços deverá dar prioridade a materiais e 
ou serviços que apresentem certificado de homologação das normas ISO 9000. 

6.1.2 Normas e padrões de instalações 
As instalações serão executadas respeitando-se as normas da ABNT para cada caso, onde 

houver omissão da ABNT, serão consideradas as normas internacionais aplicáveis. De 
maneira geral será obedecida a NBR - 5410/2004 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão. 

Para tanto deverão ser empregados profissionais devidamente habilitados e ferramental 
adequado a cada tipo de serviço. As normas de construção dos materiais e equipamentos serão 
as da ABNT, IEC ou ANSI/NEMA. 

Para instalações do sistema de proteção contra descargas atmosféricas deverá ser 
obedecida a NBR 5419/2015 - Proteção de Estruturas Contra Descargas Atmosféricas. 

Deverão ser observadas e seguidas todas as prescrições da norma regulamentadora NR10 
do Ministério do Trabalho. 

Além das vistorias e testes exigidos pela fiscalização, a instalação, como um todo, deverá 
ser submetida às seguintes verificações: 
 Verificação das características elétricas; o teste de funcionamento; 
 Conformidade dos materiais e equipamentos empregados; 
 Acabamento civil em geral; 
 Verificação visual da montagem; 
 Qualidade da mão-de-obra aplicada (e fiscalização); 
 Testes de continuidade do aterramento. 

6.2 Sistema de tomadas 

6.2.1 Pontos de tomada na parede 
Serão instaladas tomadas monofásicas 2P+T (10A-220V), padrão NBR 14136, em 

conduletes de alumínio de 4x2”, conforme indicadas em projeto. (Ref. PIAL ou equivalente). 
Todas as tomadas, deverão ficar a 1,10 m do piso acabado, tendo a sua face maior na 

vertical, com exceção dos pontos de tomada das impressoras que ficarão a 0,30 m. Quando 



 

instalado ao lado de portas, deverá ter 0,10m a contar da guarnição. 
As tomadas serão expostas, e devem ser fixadas em eletrodutos galvanizados a fogo, 

rosqueável e com os pontos utilizando caixas de condulete compatíveis com o fornecedor que for 
adotado para o perfeito encaixe e acabamento da instalação. 

6.3 Proteção em baixa tensão 

6.3.1 Disjuntores de baixa tensão 
Para proteção, supervisão, controle e comando dos diversos circuitos elétricos, serão 

utilizados exclusivamente disjuntores termomagnéticos, sendo vetado o uso de chaves 
seccionadoras por melhor que sejam. 

6.3.2 Interruptores diferenciais residuais 
A fim de evitar a ocorrência de choques elétricos prejudiciais à saúde do ser humano, que 

podem levar, inclusive, à morte, serão instalados interruptores diferenciais residuais (IDR), com 
sensibilidade de 30mA em circuitos de tomadas localizadas em áreas “molhadas” e/ou circuitos de 
iluminação e tomadas de áreas externas definidos em projeto. 

6.3.3 Dispositivos de proteção contra surtos 
Dispositivo de Proteção contra Surtos Elétricos- DPS são componentes eletroeletrônicos 

com a finalidade de proteger as instalações elétricas de elevadas tensões onde o mesmo é 
aplicado. As redes elétricas de transmissão e distribuição ao longo de suas instalações externas 
podem receber descargas atmosféricas ou variações de tensão em manobras de chaves nas 
subestações das concessionárias. 

6.4 Conduletes 
Os conduletes para tomadas e caixas de passagem deverão ser metálicas de aço 

galvanizado a fogo ou de PVC, conforme especificações em projeto, sendo, retangulares e do tipo 
múltiplo 3x4’’. Só serão abertos os olhais dos conduletes onde forem introduzidos eletrodutos, 
que deverão ser fixados com buchas e arruelas rosqueadas e fortemente apertadas. 

6.5 Condutos 

6.5.1 Eletrocalhas, eletrodutos e conexões 
Os condutores elétricos na distribuição horizontal serão instalados em eletrocalha do tipo 

“U”, perfurada em chapa pré-galvanizada e com tampa, as dimensões estão especificadas 
conforme projeto executivo. 

Nos locais indicados no projeto, os condutores elétricos serão protegidos por eletrodutos 
de seção circular e, executados obedecendo aos critérios de norma e determinações dos 
fabricantes. 



 

Todos os eletrodutos serão instalados de modo a constituírem uma rede contínua de caixa 
a caixa, luminária a luminária, no qual os condutores possam a qualquer tempo ser enfiados e 
removidos sem prejuízo para o isolamento. 

6.5.1.1 Tipo 
 ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO: Serão do tipo rosqueável, com rosca nas duas 

pontas. As luvas e curvas serão do mesmo material. Foi adotado como seção mínima o 
eletroduto de bitola igual a 20mm ou ¾”. 

  ELETRODUTO DE PVC: Serão do tipo rosqueável, com rosca nas duas pontas. As luvas e 
curvas serão do mesmo material. Foi adotado como seção mínima o eletroduto de bitola 
igual a 20mm ou ¾”. 

 BUCHAS E ARRUELAS: Serão em liga de alumínio, com diâmetros compatíveis ao dos 
eletrodutos. 

6.6 Instalação 
• Todos os cabos devem possuir o sistema de blindagem devidamente aterrados; 

• Todas as emendas do cabeamento devem ser feitas nos próprios dispositivos; 

• Os cabos devem permanecer a uma distância mínima de 50 cm da fiação elétrica de 

corrente AC; 

• A alimentação da central deve ser efetuada através de um circuito dedicado com sistema 

de proteção adequado ao equipamento. 

6.7 Especificações 

6.7.1 Tomadas 
Tomadas para uso geral (TUG): do tipo universal, 2P+T,250V-10A, instalação de sobrepor, 

material termoplástico, auto - extinguível (poliamida) na cor branca e contatos em latão. 

6.7.2 Caixas de derivação e passagem 
Salvo indicação expressa em contrário, contida no projeto, todas as caixas de passagem 

serão de alumínio. Para instalações aparentes, de maneira geral, serão empregados conduletes de 
alumínio fundido, com tampa em alumínio estampado e junta em borracha. Quando as entradas 
não forem rosqueadas, deverão ter junta de vedação em borracha (prensa cabo). Em ambos os 
casos a vedação deve oferecer grau de proteção IP 54. 

Fabricação: Cemar ou similar. 

6.7.3 Condutores elétricos 
Deverão sempre atender às especificações contidas em plantas e listas de materiais e 

serem de fabricantes idôneos. Além disso, os tipos de condutores deverão sempre obedecer às 
restrições da NBR 5410/2004 quanto aos condutores permitidos nas diversas linhas elétricas. 

Para seleção do tipo de aplicação dos condutores elétricos deverão ser verificadas legendas 
e notas constantes do projeto de instalações elétricas. Toda instalação deverá estar em 



 

conformidade com os requisitos da NBR 5410 . 
Para circuitos alimentadores, a identificação dos cabos, por meio de anilhas, deverá ser 

executada a cada 3 metros. Para circuitos terminais a identificação dos cabos deverá ser executada 
em cada caixa de passagem e em linhas elétricas abertas (eletrocalhas, perfilados, etc) a cada 2 
metros. 

 

• Cabos flexível herp e pvc 
Um dos cabos empregados será do tipo flexível de cobre nu, têmpera mole com isolação 

de HEPR 90ºC 0,6/1kV , com característica de não propagação e auto extinção de fogo. Deverá 
operar para as seguintes temperaturas máximas: 90ºC em regime permanente, 130ºC em regime 
de sobrecarga e 250ºC em regime de curto-circuito. 

• Aplicação: Serão utilizados nos circuitos de distribuição. 

• Fabricação: Pirelli ou similar. 

Para os circuitos terminais serão empregados os cabos do tipo flexível de cobre nu, 
têmpera mole com isolação de PVC 70ºC 0,6/1kV. Deverá operar para as seguintes temperaturas 
máximas: 70ºC em regime permanente, 100ºC em regime de sobrecarga e 160ºC em regime de 
curto-circuito. 

• Aplicação: Serão utilizados nos circuitos de distribuição. 

• Fabricação: Pirelli ou similar. 

A bitola mínima para cabos será de 1,5 mm² para circuitos de luz, comando e sinalização e 
de 2,5mm² para força. Em nenhuma hipótese será permitido o emprego de condutores rígidos 
(fio), devendo ser empregados obrigatoriamente cabos com encordoamento concêntrico. 

• Terminais e luvas de emenda 
Os terminais de conexão para condutores elétricos (cabos flexíveis), de bitolas entre 1,5 

mm² e 16 mm², serão constituídos de um pino tubular, tipo ilhós, de cobre de alta condutividade, 
estanhado e isolado com luvas de polipropileno. Serão instalados, por meio de ferramenta 
mecânica apropriada (alicate) do tipo compressão. Para casos específicos, onde o terminal do 
equipamento não permita a utilização de terminal tipo tubular, poderá ser empregado terminal 
tubular com um furo para o contato principal. 

Aplicação: alimentadores e circuitos terminais derivados de dispositivos de manobra e 
proteção cujos terminais, inferior e superior sejam adequados a sua utilização. 

Para condutores (cabos flexíveis) com bitolas entre 16 e 630 mm², os terminais de conexão 
serão confeccionados em cobre estanhado para obter maior resistência à corrosão e deverão 
possuir um furo na base de conexão para bitolas até 240 mm² 

Aplicação: alimentadores e conexões elétricas derivadas diretamente de barramentos. 
Eventualmente, poderão ser utilizados em equipamentos de manobra e proteção, cujos terminais 
inferior e superior permitam sua instalação. 

Para derivações e emendas de condutores de bitola até 6,0mm², deverão ser utilizadas 
conectores tipo IDC, construídos em contatos de latão estanhado em forma de "U" que, protegidos 
por uma capa isolante em PVC, permitem que, em uma única operação, a remoção da capa isolante 



 

dos condutores sem utilização de alicates especiais, emendando e isolando a conexão. 
Aplicação: emendas de topo e retas e derivações de circuitos terminais de 

iluminação e tomadas de uso geral e específico. 
Para condutores (cabos flexíveis) com bitolas entre 10 e 630 mm², deverá ser 

utilizada luva de emenda a compressão fabricada em cobre estanhado para obter maior resistência 
à corrosão. Deverão possuir janela vigia no barril de conexão dos cabos, que permita verificar a 
completa inserção dos condutores. Serão instalados, por meio de ferramenta mecânica ou 
hidráulica apropriada (alicate) do tipo compressão. 

Para cabos com isolação em EPR ou HEPR (EPR/B - alto módulo), 0,6/1,0kV, ou que 
possuem temperatura de regime de 90ºC, deverão ser utilizadas fitas à base de  borracha 
etileno propileno (EPR), que restabeleça as características de isolação, resistência e vedação 
contra umidade dos cabos. 

Aplicação: emendas e derivações de alimentadores e circuitos terminais de 
iluminação e tomadas de uso geral e específico. 

Fabricação Burndy ou similar. 

• Identificadores e acessórios para cabos 
Os condutores deverão ser identificados por meio de marcadores, confeccionados 

em PVC flexível, autoextinguível, para temperatura de trabalho de -20º C a +70º C, com marcação 
estampada em baixo relevo, impresso em preto no amarelo, com disponibilidade de sistemas de 
identificação por meio de números (0 a 9), letras (A a Z) e sinais elétricos, com diâmetro externo 
para aplicação direta em condutores com bitola até 10 mm². 

Para condutores com bitola superior a 10 mm², a identificação será feita por meio 
de acessórios de identificação constituído de porta marcador, confeccionado em nylon 6.6, 
autoextinguível, temperatura de trabalho de -20º C a +70 º C, com formato retangular, dimensões 
mínimas de 9 x 64,5 mm, com capacidade mínima para até 7 marcadores, fechado nas duas 
extremidades a fixado ao cabo por meio de abraçadeiras de nylon em suas extremidades. As 
abraçadeiras para amarração de cabos deverão ser confeccionadas em nylon 6.6, autoextinguível, 
com temperatura de trabalho de - 40 º C a + 85 º C, com dimensões mínimas de 4,9 mm (espessura) 
e 1,3 mm (largura) e tensão mínima de 22,7 Kgf. O diâmetro de amarração deverá ser adequado 
a cada conjunto de cabos a ser amarrado. 

Os fixadores para cabos elétricos e de comunicação deverão ser fabricados em nylon 
6.6, autoextinguível, temperatura de trabalho - 40º C a + 85 º C, com diâmetro de fixação variável 
de 12,7 mm a 38,1 mm e raio de regulagem de 13,8 mm a 30,3 mm. 

Aplicação: identificação de alimentadores e circuitos terminais de iluminação e 
tomadas de uso geral e específico, bem como fixação de cabos de energia e fibra óptica. 

Fabricação Burndy ou similar. 

• Condutores metálicos 
 Eletrodutos: serão rígidos, de aço galvanizados a fogo, com revestimento protetor 

rosqueável. 

 Eletrocalhas serão em chapa galvanizado, com revestimento protetor, tipo U e sem virola. 



 

 Os eletrodutos obedecerão ao tamanho nominal em polegadas e terão paredes com 

espessura “classe pesada”. 

 Possuirão superfície interna isenta de arestas cortantes. 

 Deverão ser galvanizados pelo processo de imersão a quente, em zinco fundido. 

 Os eletrodutos deverão ser fornecidos com uma luva roscada em uma das extremidades. 

 Os acessórios do tipo luva e curva deverão acompanhar as mesmas características dos 

eletrodutos aos quais estiverem conectados. 

 O fornecimento deverá contemplar todos os acessórios para a instalação tais como luvas, 

curvas, conector tipo box, entre outros, acessórios de fixação e sustentação dos eletrodutos. 

 Fabricação Cemar ou similar. 
 
 

• Identificação 
 Todos os componentes, chaves, disjuntores, relés, bornes terminais, etc., deverão ser 

identificados com marcas indeléveis. As etiquetas externas (montadas na porta) deverão 

ser de acrílico na cor preta com letras gravadas em branco texto, conforme indicado nos 

diagramas. 

 A isolação deverá ser de cor diferente por fase, de acordo com as normas ABNT. 



 

 A identificação da fiação auxiliar deverá ser feita por meio de anilhas apropriadas, 

colocadas em ambas as extremidades do condutor. 

 A identificação indicada nas anilhas deverá coincidir com a identificação do terminal do 

componente ou com a identificação do borne ao qual o condutor está conectado. 

 Todos os painéis devem dispor de porta documentos colados na porta pelo lado interno 

onde deve ser deixada uma cópia do diagrama do respectivo painel em sua última 

revisão, contendo a instalação que foi entregue ao cliente. 

 Pelo lado interno da porta deverá ser afixado porta documentos contendo o diagrama 

unifilar do painel, deverá ser afixada placa contendo os seguintes dados do painel (nome 

do fabricante ou marca, tipo ou número de identificação, ano de fabricação, tensão 

nominal, corrente nominal, frequência nominal, capacidade de curto-circuito, grau de 

proteção, massa). 

 
 

7  INSTALAÇÕES DE CABEAMENTO ESTRUTURADO 
 
O presente item tem por finalidade estabelecer normas e técnicas a serem adotadas para 

a elaboração dos projetos de Instalações de REDE LÓGICA por CABEAMENTO ESTRUTURADO da 
obra em referência. 

 
7.1 Generalidade 

 
Para que se possa atingir plenamente os resultados esperados na implementação da rede 
projetada, faz-se necessário assegurar a obediência às normas, princípios ou premissas que a 
seguir relacionaremos, os quais deverão nortear as ações do executor do projeto, conforme 
detalhamento a seguir. 

7.2 Considerações preliminares 
Todos os serviços a serem executados deverão obedecer à melhor técnica vigente 

enquadrando-se rigorosamente, dentro dos preceitos normativos das NBR’s mencionadas abaixo: 
• ABNT NBR 5410/04 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão menor que 1 kV; 

• ABNT NBR 14565/19 - Cabeamento Estruturado para Edifícios Comerciais e Data Center’s; 

As Instalações foram projetadas segundo as normas já especificadas, e esclarecedoras em 
caso de omissão em alguma parte das especificações. Estas normas deverão ser observadas, 
durante a execução e posteriormente na conservação das instalações, abrangendo os materiais, o 
dimensionamento e a execução do projeto. 

7.3 Termos e definições 



 

• Área de Trabalho (AT): local em que o equipamento terminal de telecomunicações, como 

um computador ou impressora de rede, é utilizado. Ao longo deste documento pode ser 

referenciada também como “estação de trabalho”. Neste local encontram-se as tomadas de 

rede a que os equipamentos serão conectados; 

• Sala de Trabalho (ST): local destinado a uso administrativo da instituição. 

• Sala de Equipamentos (SE): sala que abriga os principais equipamentos de telecomunicações 

do prédio, podendo ser denominada, também, como “RACK CENTRAL/SERVIDOR”; 

• Cabeamento Horizontal (CH): sistema de cabos, dutos e demais componentes que 

interligam os Rack’scom a Área de Trabalho; 

• Cabos de manobra ou Patch-Cords: cabos UTP flexíveis utilizados para conexão dos 

switches aos patch-panels de um rack; 

• Linecords: cabos UTP flexíveis utilizados para conexão das tomadas de telecomunicações 

aos dispositivos terminais (computadores, impressoras, câmeras e telefones IP, etc). 

7.4 Estação de trabalho 
 
Os pontos de telecomunicações poderão ser utilizados para atender computadores, aparelhos 
telefônicos, impressoras e pontos de acesso de rede sem fio. 
Não serão permitidas emendas entre cabos no interior das caixas de passagem, dutos, 

perfilados ou eletrocalhas. 
7.5 Localização e quantitativo de pontos 

Os pontos lógicos existentes utilizarão a infraestrutura atual, não necessitando de 
colocação de componentes para encaminhamentos, mas sim apenas a substituição do cabo UTP 
e da tomada para o tipo apropriado(cat.6). 

A quantidade de pontos extras foi baseada no levantamento das necessidades do edifício, 
inclusive com a localização, estabelecido pelo seu pessoal técnico. 

7.6 Topologia 
Os pontos seguirão da área de trabalho, sendo conectados em Patch Panel na SALA DE 

EQUIPAMENTOS. Os cabos UTP de 4 pares, cat.6, serão encaminhados através de eletrocalhas a 
serem instaladas acima do forro de todas as salas, podendo ficar exposta apenas na parte de 
interconexão com a SALA TÉCNICA(descida da eletrocalha). A partir das eletrocalhas os cabos 
derivarão por eletrodutos de PVC até caixa (condulete) de PVC. O cabeamento irá descer por 
eletrodutos até a área de trabalho. 

7.7 Identificaçao dos componentes 
7.7.1 Regras de identificação 

7.7.1.1 Identificação dos componentes de acesso 
A identificação deverá estar fixada externamente no espelho da tomada em cada ponto de 

rede, de forma que permita a rápida visualização e identificação do ponto quando necessário, 



 

devendo seguir a seguinte regra: 
• Rack – Número do Rack – de 1 a n 

• PP - Número do Patch Panel - de 1 a n 

• T - Nº da Porta do Patch Panel - de 1 a n 

As etiquetas devem ser fixadas da seguinte maneira:  

Nos espelhos das tomadas: acima ou a esquerda da tomada. 
 

7.7.1.2 Identificação dos cordões de manobra 
Os Cordões de manobra deverão ser obrigatoriamente identificados em suas extremidades 

com o mesmo código de identificação, de acordo com a codificação a seguir apresentada, através 
de etiquetas plásticas autoadesivas, que possibilitem a visualização da informação em todas as 
posições do cabo. Deverá ter o seguinte padrão de identificação: nnn onde: 
• PC- nnn - Número sequencial do cordão. 

 
7.7.1.3 Identificação dos pontos ativos 

Os switches, devem ser identificados através de etiquetas plásticas autoadesivas, na cor 
“branca” com letras “pretas” e aplicadas na parte esquerda ou se impossível, no local que permitir 
melhor visualização da etiqueta. 

7.7.1.4 Identificação do cabeamento horizontal 
Os cabos de 4 pares deverão estar identificados nas duas extremidades através de 

etiquetas plásticas que, possibilitem a visualização da informação em todas as posições do cabo. 
Deverá ter o seguinte padrão de identificação: nnn onde: 
• C- nnn - Número sequencial do cordão. 

 
7.7.1.5 Elementos de identificação 

• Etiquetas Para Cabo UTP 
As etiquetas destinadas aos cabos deverão ser de alta aderência, com dimensões 

aproximadas de 2,4cm (L) x 2,7cm (A). A identificação se fará através de impressão, 
preferencialmente à laser, na cor preta, fundo branco com letras pretas. 

7.8 Especificações dos materiais e equipamentos e serviços 
Serão apresentadas nesta seção as exigências mínimas necessárias aos elementos e 

componentes da infraestrutura da rede de cabeamento estruturado, conforme lista de materiais 
publicados para este projeto. 

7.8.1 Patch cord u/utp cat.6-cm t568a- 2,5m- vermelho 
• Montado e testado 100% em fábrica; 
• Boot injetado no Adapter Cable permitindo um melhor manuseio e proteção da conexão 

evitando a desconexão acidental da estação de trabalho; atenda as características, TIA/EIA 
568-B.2-1 para CAT. 6 e ISO/IEC 11.801; 

• Produzido com cabo Fast-Lan extra flexível; 
• O acessório deve ser confeccionado em cabo par trançado, UTP CATEGORIA 6(Unshielded 



 

Twisted Pair), 22 AWG x 4 pares, composto por condutores de cobre flexível, multifilar, 
isolamento em poliolefina e capa externa em PVC não propagante a chama, conectorizados 
à RJ-45 macho CATEGORIA 6 nas duas extremidades, estes conectores (RJ-45 macho), devem 
atender às especificações contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-A.2-1 CATEGORIA 6 e a FCC 
part. 68.5 (Interferência Eletromagnética), ter corpo em material termoplástico de alto 
impacto não propagante a chama que atenda a norma UL 94 V-0 (flamabilidade), possuir 
vias de contato produzidas em bronze fosforoso com camadas de 2,54 mm de níquel e 1,27 
mm de ouro, para a proteção contra oxidação, garras duplas para garantia de vinculação 
elétrica com as veias do cabo; 

• Possuir classe de flamabilidade no mínimo CM; 

• Possuir classe de flamabilidade impressa na capa, com o correspondente número de registro 
(file number) da entidade certificadora (UL); 

• Fabricantes: Furukawa ou similar. 
7.8.2 Fita para etiquetadora brother tzfx 24mm br 

• Fita flexível para impressoras TZFX de 24mm preto sobre branco. 
7.8.3 PATCH PANEL CAT6 T568A/B 24P- ROHS 

• O produto deve cumprir com os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que não 
agridam ao meio ambiente conforme a norma RoHS; possuir certificação de canal para 6 
conexões por laboratório de 3a. Parte ETL; 

• Painel frontal em termoplástico de alto impacto, não propagante a chama que atenda a 
norma UL 94 V-0 (flamabilidade), com porta etiquetas de identificação em acrílico para 
proteção; apresentar largura de 19“ e altura de 1 U ou 44,5mm; 

• Ser disponibilizado em 24 PORTAS com conectores RJ-45 fêmea na parte frontal, estes 
devem ser fixados a circuitos impressos (para proporcionar melhor performance elétrica); 

• Os conectores fêmeos RJ-45 devem atender a ANSI/TIA/EIA-568-B.2-1 Categoria 6, possuir 
vias de contato produzidas em bronze fosforoso com camadas de 2,54 mm de níquel e 1,27 
mm de ouro, possuir terminação do tipo 110 IDC (conexão traseira) estanhados para a 
proteção contra oxidação, permitindo inserção de condutores de 22 AWG a 26 AWG; 

• O patch panel deverá Identificação do fabricante no corpo do produto; 
• Fornecido de fábrica com ícones de identificação (nas cores azul e vermelha) 
• Ser fornecido com guia traseiro perfurado, em material termoplástico de alto impacto, não 

propagante a chama que atenda a norma UL 94 V-0 (flamabilidade) com possibilidade 
fixação individual dos cabos, proporcionando segurança, flexibilidade e rapidez na 
montagem; 

• Ser fornecido com acessórios para fixação dos cabos (velcros e cintas de amarração); 
• Possuir em sua estrutura, elementos laterais em material metálico, que eliminem o risco 

de torção do corpo do Patch Panel; Suportar ciclos de inserção, igual ou superior a 200 
(duzentas) vezes com terminações 110 IDC; 

• Suportar ciclos de inserção, na parte frontal, igual ou superior a 750 (setecentas e cinquenta) 
vezes com conectores RJ-45 e 200 inserções com RJ11. 



 

7.8.4 Bandeja superior e inferior 
• Acabamento em pintura de epóxi pó de alta resistência à riscos, protegido contra corrosão, 

de acordo com as condições indicadas para uso interno, pela EIA 569; 
• Confeccionado em aço SAE 1020; 
• Dimensões: Altura 128 mm, Profundidade 500 mm, Largura: 584 mm; 
• Espessura de chapa: 2,0mm; 
• Deve permitir o encaminhamento de pelo menos 900 cabos Cat.5e ou 700 cabos• Cat.6 ou 

345 cabos Cat.6A (Com taxa de ocupação – 40%); 
• Projetada para ser fixada na parte superior do rack com suportes de fixação; 
• Fornecido na cor preta 

7.8.5 Painel de fechamento 1U preto 
• Acabamento em pintura de epóxi pó de alta resistência à riscos, protegido contra corrosão, 

de acordo com as condições indicadas para uso interno, pela EIA 569; 
• Confeccionado em aço SAE 1020; 
• Deve apresentar largura de 19”, conforme requisito da norma ANSI/TIA/EIA-310E; 
• Deve permitir a fixação em rack aberto; 
• Deverá ocupar 1 unidade de rack; 
• Deve possuir identificação do fabricante no corpo do produto; 
• Constituídos por condutores de Cobre estanhado; 
• Isolação em PVC; 
• Núcleo enfaixado por material não higroscópico; 
• Fio de continuidade de cobre estanhado (0,50mm); 
• Blindagem coletiva em Fita de alumínio; 
• Deverá ser fornecido na cor preta; 
• Fabricantes: FURUKAWA ou similar. 

7.8.6 Guia de cabos horizontal fechado 1U alta densidade 
• Acabamento em pintura de epóxi pó de alta resistência à riscos, protegido contra corrosão, 

de acordo com as condições indicadas para uso interno, pela EIA 569; 
• Confeccionado em aço SAE 1020; 
• Dimensões: Altura 44 mm, Profundidade 75mm, Largura: 482mm; 
• Deverá possuir tampa metálica removível, sem parafusos; 
• Deverá suportar a passagem de até 48 cabos U/UTP CAT.6 ou 24 cabos CAT.6; 
• Espessura de chapa da estrutura mínima de 1,2mm; 
• Fabricantes: FURUKAWA ou similar. 

7.8.7 Eletrocalha perfurada tipo U chapa 18 galvanizada a fogo 
• Produzido em chapa de aço galvanizado à fogo com proteção contra corrosão; 
• Não deve possuir emendas por sistema de solda; 
• Tamanho conforme projeto executivo; 

• Espessura 1,8 mm 

 



 

7.8.8 Guia vertical 200 mm para rack aberto preto 
• Deverá ser confeccionado em aço; 
• Deverá possuir acabamento em pintura epóxi na cor preta, de alta resistência a riscos e a 

corrosão; 
• Deverá possuir guias frontais e traseiros (face dupla) para cabos dispostos verticalmente; 
• Deverá ser fornecido com parafusos e arruelas para fixação; 
• Deverá ter altura de 44U; 
• Deverá possuir abertura superior para conexão com calhas/esteiramento e inferior para 

passagem dos cabos para o piso falso; 
• Deverá possuir tampas de fechamento reversíveis com dobradiças e fecho tipo borboleta. 

7.9 Especificações técnicas dos serviços 
7.9.1 Instalação da infraestrutura 

Consiste de todo o serviço relacionado com a instalação de eletrocalhas, eletrodutos 
metálicos entre outros, de conformidade com este projeto. Deve estar de acordo com os padrões 
ANSI/TIA/EIA-569-A - Especificações de Infraestrutura do Cabeamento Estruturado. 

7.9.2 Instalações do cabeamento metálico horizontal 
Consistem do lançamento dos cabos UTP de 4 pares, no interior dos elementos de 

infraestrutura, obedecendo às normas ANSI/TIA/EIA-568-A - Especificações de Sistemas de 
Cabeamento Estruturado e padrões citados com as devidas conectorizações. 

7.9.3 Identificação do sistema de cabeamento estruturado 
Deverá seguir a norma ANSI/TIA/EIA-606 - Especificações da Administração e Identificação 

dos Sistemas de Cabeamento Estruturado. 
7.9.4 Testes e certificações 

7.9.4.1 Cabeamento Metálico UTP 
• Inspeção Visual; 
• Testes de 100% dos segmentos de cabos devendo ser adotando os seguintes parâmetros: 
 Wire Map; 
 Comprimento; 
 Atenuação; 
 Resistência e Capacitância; 
 Next; 
 PSNext; 
 Return Loss; 
 Fext; 
 Elfext; 
 PSELfext; 
 Propagation Delay; 
 Delay Skew 



 

• Certificação de 100% dos segmentos, de conformidade com as normas para a CATEGORIA 
6; 

• A certificação será executada por empresa diferente da executante do projeto no intuito de 
aumentar a confiabilidade dos testes executados no cabeamento; 

• A certificação deverá ser executada preferencialmente na modalidade “Link permanente”; 
• Ao final da certificação deve ser entregue relatório final da certificação para cada ponto / 

segmento testado, constando o resultado do teste para cada parâmetro indicado. 
 

 
 

8  LIMPEZA E DESMOBILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRA  
Para o recebimento dos serviços, ao final das atividades constantes neste Projeto, a 

contratada deverá executar uma minuciosa limpeza do local da obra, de forma que o Contratante 
receba as instalações em excelentes condições de higiene. 

Os serviços de limpeza geral deverão satisfazer aos seguintes requisitos: 
a) Será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os 
acessos; 
b) Haverá particular cuidado em remover-se quaisquer detritos ou salpicos de argamassa 
endurecida nas superfícies das cantarias, das alvenarias de pedra, dos azulejos e de outros 
materiais; 
c) Todas as manchas e salpicos de tinta serão cuidadosamente removidos, dando-se 
especial atenção à perfeita execução dessa limpeza nos vidros e ferragens e superfícies 
das esquadrias devendo ser feita com removedor adequado e esponja macia; 
d) Os metais cromados serão limpos com produto removedor adequado. Para 
recuperação do brilho deverão ser polidos à flanela; 
e) A limpeza do forro, divisórias e luminárias também deverá ser feita de acordo com as 
recomendações do fabricante; 

f) A limpeza dos carpetes deverá ser feita de acordo com a recomendação do fabricante; 

g) A limpeza de máquinas e aparelhos com remoção de quaisquer vestígios de 
argamassas, graxas e manchas de óleo que deverão ser removidos com solvente 
adequado; 
h) A limpeza com escova metálica de todos os vestígios de ferrugem ou de outras 
manchas; e 

Esta também prevista na planilha orçamentária toda a desmobilização e completa retirada de 
equipamentos, acessórios e materiais empregados na obra. 

 
9 DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
 Serão procedidos testes para verificação de todas as instalações, aparelhos, equipamentos e 
sistemas da edificação, para evitar reclamações futuras. Imprevistos diversos serão de ônus exclusivo 
da Contratada até o limite estabelecido no Edital de Licitação da Obra. 
 Serviços extras com ônus para o Contratante, somente poderão ser executados, se autorizados 
expressamente pela autoridade competente. 
 A Contratante reafirma que em todas as etapas o Contratado sofrerá inspeção minuciosa por 
equipe multidisciplinar da Contratante para constatar e relacionar os ajustes que se fizerem necessários. Em 



 

consequência desta verificação, terão de ser executados todos os serviços de revisão levantados. Tais 
inspeções serão executadas, quando pertinentes, em conjunto com o(s) responsável(s) técnico(s) da 
Contratada. 
 Todo e qualquer serviço complementar, visando à entrega dos serviços em perfeitas condições, de 
acordo com a legislação municipal, estadual e federal e normas da ABNT, deverão ser previstos e 
executados pela Contratada. 
 A entrega do serviço não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei 
10.406 de 10/01/2002 – Código Civil). 
 Após o recebimento provisório dos serviços, e até o seu recebimento definitivo, a Contratada 
deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução de eventuais dúvidas detectadas na vistoria 
final, bem como as surgidas neste período, e solucionar as imperfeições detectadas, independentemente de 
sua responsabilidade civil. 
 Deverá ser providenciado pela Contratada baixas, junto ao CREA e ao CAU, em cuja jurisdição for 
exercida a atividade, da ART ou RRT de todos os envolvidos entregando à Fiscalização toda a documentação 
referente a essas providências, assim como todos os certificados de garantia oferecidos pelos 
subempreiteiros e fornecedores, os quais sempre deverão ser emitidos em nome do Contratante. 
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ANEXO IV

PROJETO DE REDE LÓGICA: LOCALIZAÇÃO DE PONTOS LÓGICOS E INSTALAÇÃO DE ELEMENTOS DE 
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PROJETO DE REDE ELÉTRICA: LOCALIZAÇÃO DE TOMADAS ELÉTRICAS A SEREM INSTALADAS



LEGENDA:

A
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A

1 2

3
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9
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12
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14

15
16

17

18 19
20

21 22

PONTO LÓGICO EXISTENTE(Subst. cabeamento, tomadas e componentes)

PONTO LÓGICO NOVO(sobrepor completo)

TOMADA ELÉTRICA DUPLA NOVA (sobrepor completo)

ANEXO IV
ILUSTRAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS LÓGICOS(existentes e novos) 

E TOMADAS ELÉTRICAS(novas)

TOTAL:

57 - PONTO LÓGICO EXISTENTE

17 - PONTO LÓGICO NOVOS

14 - TOMADAS ELÉTRICAS DUPLAS



DISTRIBUIÇÃO GERAL

QD1

QDRG

QD2

QDLT

QDRL

QM

Ø50mm

Ø50mm

Ø32mm

Ø32mm

Ø32mm

Ø25mm

AL. GERAL-35mm²

CP-1

M

E

D

AL. QD3 - 16mm²

AL. QD2 - 16mm²

AL. QD4 - 16mm²

AL. GERAL-35mm²

AL. QD5 - 16mm²

AL. QD1 - 16mm²

AL. QD2 - 6mm²

AL. QD5 - 6mm²

CP-2

CP-1

LEGENDA

Idem, idem, embutido no piso.

Tubulaçao que sobe.

Tubulaçao que desce.

Fios Fase, Neutro, Terra e Retorno; circuito "n", retorno"a".

Eletroduto de PVC rígido, pesado, roscavel, instalação aparente, sobre o forro.

Canaleta de Plástico resistente, Sistema "X" - 100x20mm, com tampa de pressão, instalação

aparente, na parede, no rodapé, conforme projeto de Cabeamento Estruturado. 

Cabos condutores, instalados em canaleta de alvenaria, no piso.

do seu centro ao piso acabado.

Quadro de Distribuicao de Rede de Lógica, 16 posições, em chapa metálica, de sobrepor, a 1.30m

Caixa de Derivação e passagem 8"/8", em PVC na parede.

Obs.:

2 - Condutores e proteção dos alimentadores dimensionados pela corrente de demanda

1 - Correntes dos alimentadores dimensionadas pela carga de demanda

3 - Queda de Tensão Máxima de 2%, para circuitos de distribuição

4 - Queda de Tensão Máxima de 1%, para alimentadores

5 - Alimentadores com isolação de PVC Especial e capa de PVC - 0.6/1kV

2 - Ver Diagrama de Bloco no Anexo A

OBERVAÇÕES

1 - As seçoes dos cabos alimentadores dos quadros e circuitos de distribuição

    serão conforme indicados nos Quadros de Cargas e Diagramas Trifilares

 3 - As tomadas e interruptores são para Sistema Modulares tipo "X",

     conforme projeto de Cabeamento Estruturado

1 - Nas derivações para eletrodutos serão utilizados derivações horizontais com buchas e arruelas.

12 - As tomadas para copa e circuitos terminais são bipolares com pino de terra - 2P+T, 15A/250V

10 - Não serão permitidas emendas de cabos de energia em eletrodutos

9 - Emenda de cabos de energia, em eletrocalhas/caixas, serão com conectores tipo Scotlock.

 7 - Os condutos para circuitos de distribuição são para 450/750V,

 6 - Caixas de derivação e passagem, sobre o forro, serão em PVC,octogonal,fundo móvel.

4 - Todas as curvas são pre-fabricadas, de 90°.

     seccção 2.5mm2, isolação PVC antichama;

2 - Todas as eletrodutos e acessórios serão de PVC rígido, pesado, cinza, soldável.

5 - Devem ser usadas buchas e arruelas nas junções eletrodutos/caixas embutidas em parede

3 - Eletrodutos com diâmetros não indicados sõo de 3/4''(25mm).

NOTAS

8 - Os condutores dos alimentadores dos quadros são para 0.6/1kV, isolação de PVC Especial e capa de PVC

11 - As tomadas para circuitos terminais do QDRL são bipolares com pino de terra - 2P+T, 15A/250V

QDRL

CP-1

Caixa de passagem de 0,60m x0,60m x0,50m, em alvenaria

QDAC

QM

Quadro de Medição Trifásico

Haste de aterramento de cooperweld, Ø19 x 2400mm, 

Quadro de Distribuicao de Iluminação e Tomadas de uso Geral / Quardro Distribuição de Ar-condicionado, 26 posições,

QDLT / QDAC

do seu centro ao piso acabado.

Quadro de Distribuicao de Rede de Elétrica  Geral, 16 posições, em chapa metálica, de sobrepor, a 1.30m

QDG

C
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O

C1

C2

DIJUNTOR

C3

C4

63 A

L5

63 A

32 A

32 A

DISJUNTOR TRIFÁSICO

GERAL

SPLITES (QDAC)

ILUMINAÇÃO E TOMADASB (QDLT)

LÓGICA (QDRL)

ELÉTRICA ESTACIONAMENTO (QD1)
16 A

SUBTOTAL(W)

24820

do seu centro ao piso acabado.

Quadro de Distribuicao de Rede Elétrica, 16 posições, em chapa metálica, de sobrepor, a 1.30m

QD1

DIAGRAMA ALIMENTADORES E MALHA DE ATERRAMENTO

ESCALA 1 / 75



QD1

QD2

QDLT/QDAC

LEGENDA

Idem, idem, embutido no piso.

Tubulaçao que sobe.

Tubulaçao que desce.

Fios Fase, Neutro, Terra e Retorno; circuito "n", retorno"a".

Eletroduto de PVC rígido, pesado, roscavel, instalação aparente, sobre o forro.

Canaleta de Plástico resistente, Sistema "X" - 100x20mm, com tampa de pressão, instalação

aparente, na parede, no rodapé, conforme projeto de Cabeamento Estruturado. 

Cabos condutores, instalados em canaleta de alvenaria, no piso.

Obs.:

2 - Condutores e proteção dos alimentadores dimensionados pela corrente de demanda

1 - Correntes dos alimentadores dimensionadas pela carga de demanda

3 - Queda de Tensão Máxima de 2%, para circuitos de distribuição

4 - Queda de Tensão Máxima de 1%, para alimentadores

5 - Alimentadores com isolação de PVC Especial e capa de PVC - 0.6/1kV

2 - Ver Diagrama de Bloco no Anexo A

OBERVAÇÕES

1 - As seçoes dos cabos alimentadores dos quadros e circuitos de distribuição

    serão conforme indicados nos Quadros de Cargas e Diagramas Trifilares

 3 - As tomadas e interruptores são para Sistema Modulares tipo "X",

     conforme projeto de Cabeamento Estruturado

1 - Nas derivações para eletrodutos serão utilizados derivações horizontais com buchas e arruelas.

12 - As tomadas para copa e circuitos terminais são bipolares com pino de terra - 2P+T, 15A/250V

10 - Não serão permitidas emendas de cabos de energia em eletrodutos

9 - Emenda de cabos de energia, em eletrocalhas/caixas, serão com conectores tipo Scotlock.

 7 - Os condutos para circuitos de distribuição são para 450/750V,

 6 - Caixas de derivação e passagem, sobre o forro, serão em PVC,octogonal,fundo móvel.

4 - Todas as curvas são pre-fabricadas, de 90°.

     seccção 2.5mm2, isolação PVC antichama;

2 - Todas as eletrodutos e acessórios serão de PVC rígido, pesado, cinza, soldável.

5 - Devem ser usadas buchas e arruelas nas junções eletrodutos/caixas embutidas em parede

3 - Eletrodutos com diâmetros não indicados sõo de 3/4''(25mm).

NOTAS

8 - Os condutores dos alimentadores dos quadros são para 0.6/1kV, isolação de PVC Especial e capa de PVC

11 - As tomadas para circuitos terminais do QDRL são bipolares com pino de terra - 2P+T, 15A/250V

Quadro de Distribuicao de Iluminação e Tomadas de uso Geral / Quardro Distribuição de Ar-condicionado, 26 posições,

QDLT / QDAC

do seu centro ao piso acabado.

Quadro de Distribuicao de Rede Elétrica, 4 posições, em chapa metálica, de sobrepor, a 1.30m

QD1

DISTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO E TOMADAS EM GERAL
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - NTI/SR/PF/MA

  

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 19127231/2020-NTI/SR/PF/MA

PROCESSO: 08310.003562/2020-75

ANEXO V

DISPOSIÇÃO DA INFRAESTRUTURA, ATIVOS E PASSIVOS DE REDE NA SALA TÉCNICA

1. Para fins de divulgação e ampliar as informações relevantes no dimensionamento das propostas, abaixo
imagens ilustrativas sobre a disposição dos racks, ativos e passivos de rede na salas técnicas:

Documento assinado eletronicamente por RONALD LIMA DOS REIS, Chefe de Núcleo, em 16/08/2021, às 10:01,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por IVAN SILVA LIMA, Agente Administrativo(a), em 16/08/2021, às 14:29,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RONILDO REBELO LAGES DA SILVEIRA, Chefe de Delegacia, em

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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16/08/2021, às 14:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19164187 e o código CRC
55090B15.

Referência: Processo nº 08310.003562/2020-75 SEI nº 19164187

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO MARANHÃO
 

PROCESSO: 08310.003562/2020-75
 

ANEXO VII

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

 

1. INTRODUÇÃO

                        Em razão da recomendação da AGU, expressa em seu modelo de Projeto Básico, apresenta-
se como anexo esse artefato, elaborado pelo responsável técnico pelo Projeto Básico, no qual especifica-se
os pontos fundamentais para a elaboração da minuta de Edital, bem como as respectivas justificativas
técnicas, de forma a facilitar a atuação da equipe administrativa do órgão, a plena harmonia de redação
entre os instrumentos reguladores do certame e até mesmo a compreensão, pelos licitantes e órgãos de
controle, acerca de decisões técnicas adotadas para a adequada satisfação do interesse público.

 

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

                                               No que tange a técnica de execução do objeto a ser contratado não será admitida a
participação de consórcios e sociedades cooperativas, pois os serviços envolvidos são usualmente
realizados no mercado por empresas de engenharia, existindo, na execução dos serviços, a necessidade de
subordinação jurídica dos profissionais com a pessoa jurídica contratada, pessoalidade e habitualidade.
                        Quanto ao aspecto jurídico da contratação, não cabe a área técnica de engenharia opinar por
se tratar de matéria de cunho jurídico sendo que não possui formação ou competência para exprimir
opinião fundamentada.

 

3. REGIME DE EXECUÇÃO

                        Conforme explicitado nos comentários do modelo de projeto básico da AGU, quanto ao
regime de execução, o mesmo deve ser feito pelo gestor:

"Acerca da escolha do regime de execução, o Tribunal de Contas da União orienta
que:
a) a escolha do regime de execução contratual pelo gestor deve estar fundamentada
nos autos do processo licitatório, em prestígio ao definido no art. 50 da Lei nº
9.784/1999;"

                        Porém, com o intuito de subsidiar o gestor, recomenda-se a adoção do regime de execução
– Empreitada por Preço Unitário. A escolha desse regime foi baseada nas orientações do Tribunal de
Contas da União, contidas no Acórdão nº 1977/2013, trecho abaixo transcrito:

"a empreitada por preço global, em regra, em razão de a liquidação de despesas
não envolver, necessariamente, a medição unitária dos quantitativos de cada
serviço na planilha orçamentária, nos termos do art. 6°, inciso VIII, alínea 'a', da
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Lei 8.666/93, deve ser adotada quando for possível definir previamente no projeto,
com boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem posteriormente
executados na fase contratual; enquanto que a empreitada por preço unitário deve
ser preferida nos casos em que os objetos, por sua natureza, possuam uma
imprecisão inerente de quantitativos em seus itens orçamentários, como são os
casos de reformas de edificação, obras com grandes movimentações de terra e
interferências, obras de manutenção rodoviária, dentre outras;"

 

4. SUBCONTRATAÇÃO

                        Não será permitida a subcontratação do objeto.

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1 Habilitação Técnica Geral

Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
- CREA (Lei n° 5.194/66)
Certidão de Registro do(s) responsável(s) técnico(s) junto ao CREA/CAU;
Indicação de equipe técnica;
Comprovação de vínculo dos profissionais da equipe técnica com a licitante.
Habilitação Técnico Operacional

5.2 Apresentação de atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à
execução de projetos de arquitetura / engenharia, compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da presente licitação.
5.3 Habilitação Técnico Profissional dos membros da equipe técnica

5.3.1 Apresentação de atestado(s) de responsabilidade técnica - ART ou registro(s) de
responsabilidade técnica - RRT, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região onde
os serviços foram executados,  acompanhado(s) da(s) respectiva(s)  Certidão(ões) de Acervo
Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is)
de nível superior (engenheiros / arquitetos) executado para  pessoa(s) jurídica(s) de direito
público ou privado de forma satisfatória, atividades pertinentes e compatíveis com as parcelas
de maior relevância técnica e valor significativo da presente contratação, a saber:
5.3.1 Execução de instalações de rede lógica em edificação;

6. JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO E BDI DIFERENCIADO

Cabe aqui a justificativa em relação ao não parcelamento do objeto, visto que a regra a ser observada
pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto no § 1º do art. 23 da
Lei nº 8.666/1993. No parcelamento é imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e
economicamente viável e não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU). O órgão
licitante poderá dividir a pretensão contratual em itens ou em lotes (grupo de itens), quando técnica e
economicamente viável, visando maior competitividade.
No caso em tela, o parcelamento se mostra tecnicamente inviável, pois para o cumprimento eficaz do
objeto do contrato o parcelamento traria descontinuidades perigosas à eficácia no fornecimento e
instalação da solução ou conforme aludido por Fernandes, 2010: “Na comparação parcelamento x solução
integrada evidenciada nesse estudo, aduz-se que a sistemática do gerenciamento integrado vem sendo
absorvida como a de melhor vantagem, uma vez que além de representar avanço de gestão, controle e
redução de gastos, e permitir a unicidade de objeto, suprime problemas de continuidade dos serviços
contratados, garantindo-lhes a um só tempo celeridade, harmonia, equilíbrio e revisão dos atos”.
Portanto, para a unicidade do objeto, ou seja, para a perfeita execução do serviço de substituição do
cabeamento lógico e melhorias na estrutura elétrica da Delegacia de Polícia Federal em Caxias –
DPF/CXA/MA, fica impraticável o parcelamento da contratação.
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Frise-se que a contratação em separado é a regra para o legislador, porém com o intuito de melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis, o que no presente caso não se configura.
Diante da experiência e conhecimento, a equipe opta pela contratação conjunta, visando assim um
resultado final completo e satisfatório, além de uma racionalização dos recursos da Administração, cada
vez mais escassos.

 

Datado eletronicamente.
 
 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

PORTARIA 412/2021 – SR/PF/MA

Documento assinado eletronicamente por RONALD LIMA DOS REIS, Chefe de Núcleo, em
03/09/2021, às 08:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VICENTE FERRER NASCIMENTO PINTO ROCHA, Agente de
Telecomunicações e Eletricidade, em 03/09/2021, às 08:55, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por IVAN SILVA LIMA, Agente Administrativo(a), em
03/09/2021, às 09:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 20105754
e o código CRC D9329E77.

Referência: Processo nº 08310.003562/2020-75 SEI nº 20105754

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


ANEXO VIII - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

OBJETO: SERVIÇO DE SUBSTITUIÇÃO DO CABEAMENTO LÓGICO E MELHORIAS ELÉTRICAS NA DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL 

EM CAXIAS/MA (DPF/CXA/MA) 

 

PROCESSO: 08310.003562/2020-75 

 
 

 

ITEM GRUPO DE SERVIÇO VALOR DO ITEM 

(R$) 

% DO TOTAL 

% 1° MÊS % 2° MÊS 

01 INTALAÇÕES DE REDE LÓGICA R$ 60.311,14 78% 30,00% R$ 18.093,34 70,00% R$ 42.217,80 

02 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ 10.749,75 16% 30,00% R$ 3.824,93 70,00% R$ 8.924,83 

03 DIVERSOS(FORRO) R$ 4.417,39 6% 30,00% R$ 1.325,22 70,00% R$ 3.092,18 

TOTAL GERAL R$ 77.478,29 100,00%     

TOTAL MENSAL    30% R$ 23.243,49 70,00% R$ 54.234,80 

TOTAL ACUMULADO    30% R$ 23.243,49 100,00% R$ 77.478,29 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - NTI/SR/PF/MA
 

NOTA TÉCNICA N° 19904243/2021-NTI/SR/PF/MA

PROCESSO Nº 08310.003562/2020-75

INTERESSADO: SR/PF/MA, DPF/CXA/MA e NTI/SR/PF/MA

REFERÊNCIA: PESQUISA DE MERCADO PARA SERVIÇO DE SUBSTITUIÇÃO DE
CABEAMENTO LÓGICO

1. Os artigos 3º, 4º e 5º do Decreto 7.893/2013 dispõem sobre a elaboração do orçamento de referência de
obras e serviços com o uso do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil –
SINAPI, mantido pela Caixa Econômica Federal – CEF, alimentado por pesquisa de preços realizada pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
2. A CEF possui metodologia para se estimar o valor da contratação de projetos executivos, utilizando-se
de diversos parâmetros, tais como: as áreas da edificação, os números de pavimentos repetidos
(pavimentos tipos), as áreas de estacionamento, custo da mão de obra do engenheiro civil, engenheiro
eletricista, engenheiro mecânico e arquiteto. O sistema possui tabelas que determinam o valor de
referência para remunerar a hora da mão de obra desses profissionais.
3. Ressalta-se que essa metodologia, salvo melhor juízo, se aplica, de forma integral, a contratações de
projetos executivos de novas edificações. Nesse caso, a planilha de custos unitário demonstrará a
incidência do percentual de 100% (cem por cento) sobre cada disciplina (civil, elétrica, mecânica,
arquitetônica, etc.), uma vez que a futura contratada fica responsável pelo desenvolvimento completo dos
projetos, além do registro e da legalização de todos eles nos órgãos competentes (corpo de bombeiros,
administração regional ou prefeituras, etc).
4. Contudo, para a contratação de projetos para obras em edificações existentes não é possível determinar
com precisão o percentual a ser aplicado para cada projeto (disciplina) da obra. Trata-se do objeto
destes autos, que se refere à contratação de Serviço de substituição do cabeamento lógico e melhorias
nas instalações elétricas da Delegacia de Polícia Federal em Caxias/MA, com fornecimento de mão
de obra, material, insumos e componentes.
5. A título de exemplo, conforme se observa nos documentos, mapa comparativo de preços  (SEI
19173197), temos diretrizes de projetos de Instalações elétrica, projeto executivo de comunicação de
dados e telefonia e obra de instalação(SEI 19160262, 19160360, 19162059, 19196556, 19160695,
19164187), desenvolvidos pelos servidores da Polícia Federal. Nesse caso, temos projetos prontos,
restando à contratada a tarefa de registrá-los nos órgãos competentes para execução.
6. O artigo 6°do Decreto 7.893/2013 informa que, em caso da inviabilidade de aplicação dos arts 3º, 4º e
5º para se estimar o preço de custo global, pode-se utilizar dados contidos em tabela de referência
formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal, em publicações técnicas
especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado.
7. Em consulta à publicação do Tribunal de Contas da União “ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO
DE PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS DE OBRAS PÚBLICAS, Brasília,
(https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?
fileId=8A8182A25232C6DE0152A279A5CA4601), 2014, página 58, o Tribunal propõe a seguinte
orientação, nestes termos:

Ao se deparar com um insumo ou serviço cujo preço não seja contemplado pelos
sistemas referenciais de custos disponíveis para consulta, pode-se realizar pesquisa
de mercado, procedimento expressamente previsto no Decreto 7983/2013.

https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A25232C6DE0152A279A5CA4601
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Embora não seja aplicável às obras públicas, a IN SLTI/MPOG 5/2014, que dispõe
sobre o  procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para
a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, apresenta alguns
importantes entendimentos sobre o assunto, que podem ser aplicados por
analogia para a realização de cotações de preços insumos e serviços para a
orçamentação de obras.
Dispõe a citada Instrução Normativa que a pesquisa de preços será realizada
mediante a utilização de um dos seguintes parâmetros, observada a ordem de
preferência:
I - Portal de Compras Governamentais - www.comprasgovernamentais.gov.br;
II - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo,
desde que contenha a data e hora de acesso;
III - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos
nos 180 (cento e
oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ou
IV - pesquisa com os fornecedores.
O gestor deve optar pela forma que melhor atenda ao objeto a ser contratado e à
realidade local, lembrando que no caso da utilização do Portal de Compras
Governamentais será admitida a pesquisa de um único preço.

 

8. Esses parâmetros elencados na IN SLTI/MPOG 5/2014 estão presentes nos seguintes normativos:
a) Portaria nº 804/2018, que regulamenta os procedimentos e diretrizes para a
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços,
no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas do Ministério da Justiça;
 
Art. 2° A pesquisa de preços será realizada em observância às orientações contidas
nos Anexos I, II e III desta Portaria e mediante a utilização dos seguintes
parâmetros:
I - painel de preços ou outra ferramenta que venha a ser disponibilizada pelo órgão
central do Sistema de Serviços Gerais - SISG para pesquisa, análise e comparação
de dados e informações de compras públicas;
II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos
cento e oitenta dias anteriores à data da pesquisa de preços;
III - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; ou
IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se
diferenciem em mais de cento e oitenta dias.
 
b) Instrução Normativa 73, de 5 de agosto de 2020, que Dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional.
 
Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em
processo licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será
realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma
combinada ou não:
I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos,
desde que as cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período
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de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;
II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento
convocatório;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da
data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso;
ou
IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6
(seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

9. Conforme se observa no  Mapa Comparativo de Preços - SEI 19173197, o preço estimado para a
presente contratação foi realizado a partir desses parâmetros, sendo que o valor máximo a contratar está
alinhado à estimativa do custo do objeto levantado pelo Estudo Técnico Preliminar - SEI 18190418;

 
Datado eletronicamente.

 
 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

PORTARIA 412/2021 – SR/PF/MA

Documento assinado eletronicamente por RONALD LIMA DOS REIS, Chefe de Núcleo, em
16/08/2021, às 10:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VICENTE FERRER NASCIMENTO PINTO ROCHA, Agente de
Telecomunicações e Eletricidade, em 16/08/2021, às 10:10, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por IVAN SILVA LIMA, Agente Administrativo(a), em
16/08/2021, às 14:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RONILDO REBELO LAGES DA SILVEIRA, Chefe de
Delegacia, em 16/08/2021, às 14:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19904243
e o código CRC A8D72630.

Referência: Processo nº 08310.003562/2020-75 SEI nº 19904243

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

GESTÃO DE CONTRATOS - GESCON/SELOG/SR/PF/MA
 

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 08310.003562/2020-75
  

TERMO DE CONTRATO
 

SERVIÇO DE ENGENHARIA
 

TERMO DE CONTRATO DE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA Nº ___/2021,
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA SUPERINTENDÊNCIA DE

POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO MARANHÃO, E A EMPRESA _____ (CNPJ nº _____), na
forma abaixo:

 
 
 

                                             A União, por intermédio da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA
FEDERAL NO MARANHÃO, com sede na Avenida Daniel de La Touche, nº 4.000, Cohama, São Luís -
MA, CEP 65.074-115, inscrita no CNPJ sob nº 00.394.494/0027-75, órgão do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, adiante designada como CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr.
Superintendente Regional RENATO MADSEN ARRUDA, brasileiro, casado, Delegado de Polícia
Federal, CPF nº 852.571.681-20, RG nº 1831299 SSP/DF, residente nesta capital, com a delegação de
competência que lhe confere as portarias nº 1.135/2020-MJ de 01/09/2020, publicada no DOU nº 169, de
02/09/2020 e nº 13.731-DG/PF, publicada no Boletim de Serviço nº 181 de 21/09/2020, e a empresa
_______,  inscrita no CNPJ sob o nº _____, com sede no endereço ________, TELEFONE – _______, e-
mail ________, representada pelo(a) Sr.(a) ________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________,
expedida pela ________, e CPF nº ________, tendo em vista o que consta no Processo
nº 08310.003562/2020-75 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, do Decreto nº 7.892, de 23
de janeiro de 2013, bem como da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços
nº_____/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação  de empresa especializada em
serviços de engenharia para reforma do cabeamento estruturado lógico e instalações elétricas na Delegacia
de Polícia Federal em Caxias/MA - DPF/CXA/MA, com fornecimento de mão-de-obra, material, insumos
e componentes, conforme condições, tipos, quantidades e exigências estabelecidas no instrumento do
certame e seus anexos.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

 

Item Descrição/Local de Entrega IDENTIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE Valor
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CATMAT DE
MEDIDA

Total

01

Serviço de substituição do
cabeamento lógico e melhorias nas
instalações elétricas da Delegacia
de Polícia Federal em Caxias/MA,
com fornecimento de mão de obra,
material, insumos e componentes,

conforme condições, tipos,
quantidades e exigências

estabelecidas neste instrumento e
seus anexos.

Garantia: 12(doze) meses sobre os
materiais e serviços.

 

22225 SERVIÇO 1 R$
_____

VALOR TOTAL R$_____

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de
sua assinatura.
2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar,
conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.
2.3. O prazo para a conclusão dos trabalhos será de 45 (quarenta e cinco) dias corridos a partir
da emissão de Ordem de Serviço, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.
2.4. O vigência  contratual não é  prorrogável, conforme estipulado no Termo de Referência
anexo ao Edital da Licitação.
2.5. Eventual  dilação do prazo  de execução do contrato, a critério da Administração
Pública,  será precedida  da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de
justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada
nos autos do processo administrativo.


 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... .
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 
Fonte:
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI:
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4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste
em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência.

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes
do Termo de Referência.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO

8.4. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 
9. CLAÚSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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12.4.3. Indenizações e multas.

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS
ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.
14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha
orçamentária.
14.3.   Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o
preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência
especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual
entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo
contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto
nº 7.983/2013.
14.4. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
global.

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de São Luís/MA para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55,
§2º da Lei nº 8.666/93.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.


 
São Luís/MA, ______ de ___________ de 2021

 
 

_____________________________________________
Responsável legal da CONTRATANTE






 

_____________________________________________
Responsável legal da CONTRATADA






 

TESTEMUNHAS:



 

1 - _______________________________________________



 

2 - _______________________________________________

Documento assinado eletronicamente por KALLAHAM NASCIMENTO SOARES COELHO, Gestor de
Contrato, em 27/08/2021, às 17:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 20096690
e o código CRC E2BD2F0B.

Referência: Processo nº 08310.003562/2020-75 SEI nº 20096690

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

